
 
 

 

  EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 006/ 2023 - PP 

FORNECIMENTO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORTINAS DE 

AR COM INSTALAÇÃO 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ, inscrito no CNPJ sob o nº 

27.216.274/0001-79, com sede na Rua Amélia Louzada, nº 277, Centro, Itaguaí - RJ, 

torna público que, devidamente autorizada pelo Sr. Presidente, Sr. Haroldo Rodrigues 

Jesus Neto ora denominada AUTORIDADE    COMPETENTE, na forma do disposto no 

processo administrativo n.º 542/2023, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL, do tipo MENOR  PREÇO POR  LOTE, que se regerá pelas Leis 

Federais nºs 10.520, de 17 de julho de 2002, e 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 

Municipal nº 3.301/2015 e nos casos omissos aplicar-se-á o Decretos Municipais nº 2.902, 

de 04 de maio de 2005, Decreto Municipal nº 3.086, de 23 de janeiro de 2006, pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e pela Lei Municipal      nº 3.364, de 27 

de outubro de 2015, e respectivas alterações, além das demais disposições legais  

aplicáveis e do disposto no presente Edital, normas estas que os licitantes e interessados      

declaram conhecer. 

 

1.2 A sessão pública do Pregão Presencial será realizada no dia 17 de Janeiro de 2024, 

às 10:00 horas, na Sede da Câmara Municipal de Itaguaí e será conduzida pelo Pregoeiro 

com o auxílio da equipe de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe. 

 

1.3 As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais 

impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas em todos os veículos 

em que se deu a publicação originária, sendo comunicadas aos adquirentes do edital, ou 

entrega pessoal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas. 

 

1.4 O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço eletrônico 

www.itaguai.rj.leg.br, podendo, alternativamente, ser adquiridos mediante a entrega de 

uma resma de papel A4 (500 folhas) no Setor de Licitações, no endereço descrito no item 

1.1, devendo o interessado portar o carimbo da empresa que representa, com CNPJ. 

 

1.5 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos ou dirimir dúvidas acerca do objeto 

deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos até 2 (dois) dias úteis 

anteriores à data do início da licitação, no Setor de Licitação, no endereço indicado no 

item 1.1, das 10 às 16 horas, pelo e-mail compras@itaguai.rj.leg.br 

 

1.6 Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 2 (dois) dias úteis 

antes data da abertura da sessão, por escrito, no Setor de Licitações, no endereço indicado 

no item 1.1, das 10 às 16 horas. 

 

http://www.itaguai.rj.leg.br/


 
 

 

1.7 Caberá ao PREGOEIRO, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, 

responder aos pedidos de esclarecimentos e decidir sobre as impugnações no prazo de até 

24 (vinte e quatro horas) antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas. 

 

1.7.1 As respostas às impugnações serão encaminhadas para todos os interessados por 

qualquer das formas de divulgação previstas no item 1.4 deste edital. 

 

1.8 Caberá a AUTORIDADE COMPETENTE decidir sobre a impugnação no prazo de 

até vinte e     quatro horas da abertura da sessão, com encaminhamento de resposta para 

todos os interessados por qualquer das formas de divulgação prevista no item 1.4 deste 

edital. 

 

1.9 Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital de licitação por 

irregularidade na aplicação legal, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis 

antes da data fixada para a realização do pregão, devendo a Administração julgar e 

responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis. 

 

 

2. OBJETO E QUANTIDADE  

 

2.1 O objeto deste pregão é para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE APARELHOS DE AR-

CONDICIONADO E CORTINAS DE AR, COM INSTALAÇÃO, para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Itaguaí, conforme as características, 

especificações, quantitativos, obrigações e condições estabelecidas no Termo de 

Referência – Anexo I. 

 

2.2 São as seguintes as quantidades estimadas para a contratação, conforme descrição no 

Termo de Referência: 

 

2.2.1. LOTE I- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

ITEM OBJETO QUANT. 

1 

Condicionador de ar, split hi-wall, compressor com rotação 

fixa, capacidade de Refrigeração nominal: 12.000 btu/h, ciclo 

frio, 220v, 60hz, classe de eficiência Energética “a”, com 

controle remoto sem fio. Garantia mínima 12 meses. 

10 

2 

Condicionador de ar, split hi-wall, compressor com rotação 

fixa, capacidade de refrigeração nominal: 24.000 btu/h, ciclo 

frio, 220v, 60hz, classe de eficiência energética “a”, com 

controle remoto sem fio. Garantia mínima 12 meses. 

2 



 
 

 

3 

Condicionador de ar, split hi-wall, compressor com rotação 

fixa, capacidade de refrigeração nominal: 60.000 btu/h, ciclo 

frio, 220v, 60hz, classe de eficiência energética “a”, com 

controle remoto sem fio. Garantia mínima 12 meses. 

2 

4 

Condicionador de ar, split cassete hi-wall, composto de 

unidade evaporadora e condensadora, condensador horizontal, 

capacidade de refrigeração nominal: 60.000 btu/h, ciclo frio, 

220v, classe de eficiência energética “a”, com controle remoto 

sem fio. Garantia mínima 12 meses. 

2 

5 

Cortina de Ar de 90cm com vazão de ar de 2.500 m³/h; 

Controle Remoto; medida do produto (L X A X P/cm) 150 x 

18,5 x 14,5cm; Potência: 200w; Tensão(v)/Frequência (Hz) 

220/60Hz; Voltagem: 220V. Garantia de 12 meses. 

1 

6 Cortina de Ar de 100 cm 1 

7 Cortina de Ar de 150 cm 1 

 

2.2.2. LOTE II- INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

 

ITEM OBJETO QUANT. 

1 

Instalação de aparelho de ar condicionado do tipo split Hi-Wall 

completo, Capacidade de refrigeração 12.000 BTU/H, CICLO 

FRIO, 220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da linha de 

expansão e sucção até 15 metros, isolamento térmico com 

acabamento em fita vinílica, suporte para condensadora, gás 

refrigerante complementar, dreno e cabo flexível tipo PP para 

ligação elétrica e outros), inclusive com atendimento às 

recomendações do manual do fabricante do aparelho, 

principalmente no que se refere aos testes de estanqueidade, 

limpeza e desumidificação. Verificação e apresentação dos 

dados de funcionamento inicial e regular. Especificação do 

material de acordo com o modelo do aparelho. 

10 



 
 

 

2 

Instalação de aparelho de ar condicionado do tipo split Hi-Wall 

completo, Capacidade de refrigeração 24.000 BTU/H, CICLO 

FRIO, 220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da linha de 

expansão e sucção até 15 metros, isolamento térmico com 

acabamento em fita vinílica, suporte para condensadora, gás 

refrigerante complementar, dreno e cabo flexível tipo PP para 

ligação elétrica e outros), inclusive com atendimento às 

recomendações do manual do fabricante do aparelho, 

principalmente no que se refere aos testes de estanqueidade, 

limpeza e desumidificação. Verificação e apresentação dos 

dados de funcionamento inicial e regular. Especificação do 

material de acordo com o modelo do aparelho. 

2 

3 

Instalação de aparelho de ar condicionado do tipo split Hi-Wall 

completo, Capacidade de refrigeração 60.000 BTU/H, CICLO 

FRIO, 220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da linha de 

expansão e sucção até 15 metros, isolamento térmico com 

acabamento em fita vinílica, suporte para condensadora, gás 

refrigerante complementar, dreno e cabo flexível tipo PP para 

ligação elétrica e outros), inclusive com atendimento às 

recomendações do manual do fabricante do aparelho, 

principalmente no que se refere aos testes de estanqueidade, 

limpeza e desumidificação. Verificação e apresentação dos 

dados de funcionamento inicial e regular. Especificação do 

material de acordo com o modelo do aparelho. 

2 

4 

Condicionador de ar, split cassete Hi-Wall, composto de 

unidade evaporadora e condensadora, condensador horizontal, 

capacidade de refrigeração nominal: 60.000 btu/h, ciclo frio, 

220v, classe de eficiência energética “b”, com controle remoto 

sem fio.  

2 

5 
Instalação de Cortina de Ar de 90cm; Especificação do 

material de acordo com o modelo do aparelho.  
1 



 
 

 

6 
Instalação de Cortina de Ar de 100cm; Especificação do 

material de acordo com o modelo do aparelho. 
1 

7 
Instalação de Cortina de Ar de 150cm; Especificação do 

material de acordo com o modelo do aparelho. 
1 

 

2.3. Cabe ao licitante consultar com antecedência os seus fornecedores quanto ao 

quantitativo e       ao prazo de entrega do objeto dos serviços, visando a adequada execução. 

 

3. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 

3.1. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados na Câmara Municipal de Itaguaí, 

nos locais definidos pela contratante, no período compreendido entre 09h às 16h, de 

segunda a sexta-feira, exceto nos feriados do Município de Itaguaí, do Estado do Rio de 

Janeiro e feriado nacional.       

 

3.2. O prazo de entrega dos equipamentos é de 10 (dez) dias, contados a partir do 

recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO, definido como documento utilizado 

pela Administração Pública para a solicitação, acompanhamento e controle dos itens 

relativos à execução do contrato. 

3.3. A recepção dos equipamentos entregues será de responsabilidade da Comissão de 

Fiscalização de Obras e Serviços para efetuar o aceite provisório e o aceite definitivo dos 

equipamentos.  

3.4. Os equipamentos deverão estar em perfeitas condições de uso e funcionamento, 

entregues em embalagem lacrada, sem violação, informações em português para 

conhecimento e classificação do produto. 

 

4. ESPECIFICAÇÕES E REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.1. O serviço de instalação dos aparelhos de ar condicionado com fornecimento de 

insumos e todo material para funcionamento, que deverá ser fornecido pela empresa 

CONTRATADA.  

4.2. Os Aparelhos Condicionadores de Ar serão instalados na CMI, devendo a 

CONTRATADA viabilizar o fornecimento de todos os materiais e mão de obra 

qualificada para a instalação de todos os aparelhos.  



 
 

 

4.3. As instalações deverão atender a todas as normas técnicas aplicáveis, inclusive 

segurança na execução e especificações do fabricante, a fim de dar qualidade aos serviços 

bem como preservar a integridade dos instaladores e a garantia dos equipamentos. 

4.4 O prazo de execução do serviço é de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento 

da ORDEM DE SERVIÇO, definido como documento utilizado pela Administração 

Pública para a solicitação, acompanhamento e controle dos serviços relativos à execução 

do contrato. 

4.5. A Contratada deverá verificar junto aos quadros de energia elétrica, a disponibilidade 

nos barramentos (reservas), e, caso necessário, fornecer e instalar os disjuntores 

compatíveis aos equipamentos a serem instalados, bem como os dutos de interligação 

elétrica até os referidos equipamentos. 

4.6. É responsabilidade da empresa contratada manter limpos, livres e desimpedidos de 

sujeiras e restos de materiais e tintas, os locais de realização dos serviços, bem como 

todos os acessos e demais dependências da edificação utilizados.  

4.7. Ocorrendo qualquer dano, avaria ou mancha, nos locais onde serão executados os 

serviços, bem como nas demais dependências e acessos à área de trabalho, a empresa 

contratada deverá assumir a imediata reparação, restaurando as condições originais da 

edificação.  

4.8. Os serviços deverão ser executados nos horários permitidos pela Câmara Municipal 

de Itaguaí. No caso de haver necessidade de se trabalhar nos fins de semana ou após o 

horário de funcionamento normal, a Contratada poderá entrar em entendimentos com a 

CMI que poderá autorizar a realização dos serviços por escrito.  

4.9. A empresa contratada deverá enviar seus técnicos devidamente identificados, com 

crachá e/ou uniformizados, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – 

EPI’s, responsabilizando-se pelo seu uso e retirando do local onde serão executados os 

serviços àqueles que se recusarem a fazer uso dos equipamentos.  

4.10. A CONTRATADA, na montagem dos equipamentos e seus acessórios, deverá seguir 

as normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

4.11. As unidades condensadoras deverão ser instaladas conforme orientação do 

fabricante e estar apoiadas em suporte de aço galvanizados, os quais deverão ser 

construídos pela CONTRATADA.  



 
 

 

4.12. Os materiais a serem instalados deverão ser novos, de qualidade adequada, e 

deverão estar de acordo com as últimas revisões dos padrões da ABNT.  

4.13. Todos os materiais, equipamentos e instalações deverão estar de acordo com os 

regulamentos de proteção contra incêndio, especialmente os isolamentos térmicos que 

deverão ser feitos de material 3/8 incombustível ou auto-extinguível.  

4.14. O caso de execução de furos para a passagem da rede frigorígena e drenos, estes 

deverão ter o diâmetro mínimo necessário para serem atravessados, e quando realizados 

deverá ser feita vedação apropriada para que não haja frestas que permita a entrada de 

umidade.  

4.15. As interligações entre as unidades evaporadoras com as unidades condensadoras 

serão feitas de acordo com as normas da ABNT.  

4.16. As redes frigorígenas deverão ser executadas de acordo com a boa técnica corrente 

e conforme manual do fabricante, empregando-se traçado conveniente, mais curto 

possível e método de fixação adequado, de modo a assegurar alimentação apropriada às 

evaporadoras, terem baixa perda de carga, devendo, ainda, proteger os compressores. 

Evitar o acúmulo de óleo lubrificante em qualquer trecho, perdas de óleo lubrificante do 

compressor e penetração de refrigerante, em fase líquida, no cárter do compressor, tanto 

em marcha como parado. 

4.17. A Contratada deverá realizar levantamento prévio, certificando-se que não haverá 

danos a outras instalações existentes nos pavimentos (elétrica, hidráulica, dutos de 

renovação de ar, entre outras) para passagem da tubulação de dreno.  

4.18. Caso haja defeitos de acabamento originados pela empresa Contratada, aqueles 

deverão ser refeitos por esta.  

4.19. As paredes de alvenaria deverão apresentar, após a reconstituição, as mesmas 

características originais, cores e especificação das tintas. 

 

5.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

5.1. Os recursos necessários para as contratações decorrentes desta licitação ocorrerão à 

conta dos orçamentos dos exercícios 2024, compromissada por conta das dotações 

orçamentárias: 

• 04.122.0001.2.1743.3.90.39 

• 01.031.0001.2.1734.4.90.52 



 
 

 

 

5.2.O preço máximo admitido pelo órgão licitante é o valor anual de: 

 

PARA O LOTE 1 R$ 208.193,10 (duzentos e oito mil cento e noventa e três reais e dez 

centavos) 

 

PARA O LOTE 2 R$ 40.420,00 (quarenta mil quatrocentos e vinte reias) 

 

6. DO TIPO DE LICITAÇÃO 

 

6.1 O presente pregão reger-se-á pelo tipo MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

7.1 Poderão participar desta licitação os Microempreendedores Individuais - MEI, 

Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, conforme instituído no inciso 

I do Art. 48 da Lei Complementar n.º 123/06, que atuem em ramo de atividade compatível 

com o objeto licitado, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores, mantido pelo 

Município. 

 

7.1.1 Não será aplicado o disposto no item 6.1 às MPEs caso não haja o                          mínimo de 03 

(três) fornecedores competitivos, para cada item, enquadrados como MPEs capazes 

de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, conforme 

instituído no inciso II do Art. 49 da Lei Complementar n.º 123/06; 

 

7.1.2.  Entende-se por Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Micro 

Empreendedor Individual aptas a participar do presente certame e usufruir das 

prerrogativas da Lei Complementar n.º 123/06 aquelas definidas no Artigo 3º da referida 

Lei e que não se enquadram em nenhuma das situações previstas no § 4º deste mesmo 

Artigo 3º. 

7.1.3. Entende-se por Microempreendedores Individuais aptos a participar do presente 

certame e usufruir das prerrogativas da Lei Complementar n.º 123/06 aqueles definidos 

na Lei Complementar 128/08. 

 

7.1.4.Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de    Pequeno 

Porte doravante serão designadas respectivamente por MEI/ME/EPP. 

 

7.1.5.O ME/EPP deverá entregar fora dos envelopes e no momento do credenciamento a 

declaração de enquadramento (ANEXO VIII) e no caso de Microempreendedor 

Individual apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

7.2.Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração 

Pública, com as sanções prescritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
 

 

 

7.3.Não será admitida a participação de licitantes suspensos temporariamente pela 

Administração Pública Municipal direta ou indireta de Itaguaí, nos termos do inciso III do 

art. 87 da Lei n.º 8.666/93; 

 

7.4.Não será admitida a participação de licitantes já incursos na pena do inciso IV do art. 

87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, 

em qualquer esfera da Administração Pública; 

7.5.Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle 

de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas. 

 

7.6.Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo 

econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso 

um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão 

levadas em consideração e serão rejeitadas. 

 

7.7.Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 

5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica 

ou financeiramente a outra empresa. 

 

7.8.Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas 

no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93. 

 

7.9.Não será admitida a participação de empresas constituídas sob a forma de 

consórcio. 

 

 

8. DO CREDENCIAMENTO 

 

8.1 As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por seu 

representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato 

Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do 

instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma 

reconhecida, com poderes expressos para o seu representante formular ofertas e lances de 

preços na sessão, manifestar a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

 

8.1.1 No caso de Microempreendedor Individual, devem ser apresentados o documento 

de identidade com foto e o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

8.2 A procuração referida no item 8.1 poderá ser substituída pela Carta de 

Credenciamento (Anexo VI), com firma reconhecida, a qual deverá ser apresentada 

juntamente com a carteira de identidade do credenciado, com o documento que comprove 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
 

 

a representação legal do outorgante e com o original ou cópia autenticada do Ato 

Constitutivo da empresa. 

 

8.3 Para participar e usufruir das prerrogativas da Lei Complementar 123/06, a ME/EPP 

deverá entregar, no momento do credenciamento, a Declaração de Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte (Anexo X) e no caso de Microempreendedor Individual 

apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, 

disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

8.4 O licitante deverá entregar, juntamente com os documentos mencionados nos itens 

8.1, 8.2 e 8.3, a Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação (Anexo 

VII), nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10.520, e a Declaração de Recebimento e/ou 

Acesso à Documentação (Anexo III), mas de forma avulsa, sem inseri-la em qualquer 

dos envelopes. 

 

8.5.Além dos documentos mencionados no item 8.4, os licitantes deverão apresentar a 

Declaração de Idoneidade para licitar e contratar com qualquer Ente ou Entidade 

da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal, na forma do Anexo VIII. 

 

8.6.Uma vez recebidos os documentos, a Equipe de Apoio consultará o Cadastro de 

Fornecedores do Câmara Municipal de Itaguaí e o Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União. 

 

8.7.Caso o Licitante conste em qualquer um dos cadastros, com o registro de penalidade 

que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no 

certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição. 

 

8.8.A não apresentação dos documentos e declarações obrigatórias previstos neste 

editalício implicará a desclassificação imediata do licitante no certame. 

 

8.9. Os documentos mencionados nos itens 8.1, 8.2, 8.3, 8.4 e 8.5 deverão ser entregues 

ao Pregoeiro fora de qualquer envelope. 

 

8.10.Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvado 

ao Pregoeiro a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao 

bom andamento das sessões públicas. 

 

8.11.É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar 

mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes 

envolvidos. 

 

8.12.Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam 

munidos dos documentos mencionados nos itens 8.1 e 8.2.   Contudo a ausência desta 

documentação implicará, de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após 

a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor eventual recurso das 

decisões do Pregoeiro, ficando o licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos. 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
 

 

9. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS 

 

9.1 No local, data e hora fixados no item 1.1, apresentarão os licitantes suas propostas 

em 2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente 

“A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes 

indicações: 

 

• - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS 

      CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAI 

      PREGÃO PRESENCIAL N° 0XX/2023 - PP 

              NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

• - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

         CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAI 

        PREGÃO PRESENCIAL N° 0XX/2023 - PP 

                NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

9.2 Uma vez entregues os envelopes, não serão admitidas desistências, modificações ou 

substituições da proposta ou de quaisquer documentos. 

 

9.3.Os documentos dos envelopes “A” – PROPOSTA DE PREÇOS e “B” – 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO serão apresentados na forma estabelecida nos 

itens abaixo. 

 

9.4.Os documentos do ENVELOPE “A” – PROPOSTA DE PREÇOS serão 

apresentados em uma via impressa conforme modelo idêntico constante do Anexo IV.    A 

via impressa deverá ser preenchida integralmente por processo mecânico ou eletrônico 

pelo licitante e devidamente rubricada pelo representante legal ou por procurador com 

poderes expressos para representá-lo no pregão. 

 

9.4.1. O licitante deverá apresentar, como anexo da proposta comercial, a Declaração de 

Elaboração Independente de Proposta, nos termos do modelo constante do Anexo V, sob 

pena de desclassificação da proposta. 

 

9.5. Os preços serão apresentados em algarismos e cotados em moeda nacional. 

 

9.6.A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem 

como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e 

financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. 

Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será 

considerada. 

 

9.7. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo 

admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada 

material(is) constante(s) do objeto desta licitação. 

 



 
 

 

9.8. Os documentos exigidos no ENVELOPE “B” – DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica 

autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e 

rubricados pelo representante legal do licitante. 

 

9.9.O Pregoeiro poderá pedir, a qualquer tempo, a exibição do original dos documentos. 

 

9.10. O ENVELOPE “B” conterá os documentos especificados no item 12. 

 

 

10. DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

10.1 No local, dia e hora previstos nos itens 1.1 e 1.3 deste edital, em sessão pública, 

deverão comparecer os licitantes, com os documentos e declarações mencionados no item 

8 e seus subitens (DO CREDENCIAMENTO) e com os envelopes “A” e “B”, 

apresentados na forma anteriormente definida. 

 

10.2 Após a fase de credenciamento dos licitantes, na forma do disposto no item 8, o 

Pregoeiro procederá a abertura das propostas de preços, verificando, preliminarmente, a 

conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório, com a consequente divulgação dos descontos ofertados pelos licitantes. 

 

10.3 Na elaboração da proposta de preços, os licitantes devem observar atentamente e 

seguir com rigor aos requisitos estabelecidos no ITEM 12 – PROPOSTAS DE PREÇOS 

do Termo de Referência (Anexo I). 

 

10.4 Para efeito de classificação das propostas, o Pregoeiro considerará o MENOR 

PREÇO POR LOTE constante em cada uma delas e serão desclassificadas as propostas: 

 

a. cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições 

fixados no Edital, inclusive aqueles exigidos como pré-classificação; 

b. que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos 

demais licitantes; 

c. que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste Edital; 

d. com preço excessivo, acima do estimado pela administração menor 

preço global; 

e. que tiverem preço manifestamente inexequível. 

 

10.5         Considerar-se-á como preço excessivo a proposta cujo valor seja superior ao 

limite estabelecido no Critério de Aceitabilidade (Anexo II) deste Edital. 

 

10.6.Serão qualificados pelo Pregoeiro para ingresso na fase de lances o autor da proposta 

de menor preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores 

sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à de menor preço. 

 

10.6.1. A critério do Pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões formais de que 

não resultem prejuízo para o entendimento das Propostas de Preços. 



 
 

 

 

10.7.Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item 9.5, o 

Pregoeiro proclamará a qualificação preliminar dos licitantes com as três melhores 

propostas, além do licitante que tiver apresentado o menor preço na proposta escrita. 

 

10.8.Aos licitantes qualificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de 

lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo autor 

da proposta classificada de maior preço. 

 

10.9.Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio 

para determinação da ordem de oferta dos lances. 

 

10.10 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes qualificados, apresentar os 

lances verbais, a começar pelo autor da proposta escrita de maior preço, seguido dos 

demais, em ordem decrescente de valor. 

 

10.11 O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo e de valor dos 

lances, mediante prévia comunicação aos licitantes e expressa menção na ata da Sessão. 

 

10.12 Só serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado. 

 

10.13 Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido em primeiro lugar. 

 

10.14 Havendo empate no momento do julgamento das propostas, será assegurada às 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a licitação 

tenha sido vencida por empresa que não detenha tal condição. 

 

 

10.14.1 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das Microempresas 

ou das Empresas de Pequeno Porte, serão consideradas as propostas por estas 

apresentadas iguais ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada. 

 

10.15.Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

a. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será 

convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no 

prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de 

preclusão. 

b. Caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se apresente neste caso 

não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se 

enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito. 

c. Na situação de empate na forma antes prevista, existindo equivalência nos 

valores apresentados por mais de uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

proceder-se-á ao sorteio entre estas para identificar aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 



 
 

 

10.16.   Caso nenhuma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte venha a ser 

contratada pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame. 

 

10.17.A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 

implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 

preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas. 

 

10.18.A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades previstas 

no item 18 do edital. 

 

10.19.O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, 

os licitantes qualificados manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

 

10.20.Caso não se realizem lances verbais, será verificada pelo Pregoeiro a conformidade 

entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 

10.21.No caso de empate entre as propostas de menor preço e não sendo apresentados 

lances verbais, sem prejuízo do disposto no item 10.16, será assegurada preferência como 

critério de desempate, sucessivamente, aos bens e serviços: (a) produzidos no País; (b) 

produzidos ou prestados por empresas brasileiras; (c) produzidos ou prestados por 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; e (d) 

produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. Persistindo o empate, o 

sorteio público será utilizado como critério de desempate. 

 

10.22.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente. 

 

10.23.Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o 

envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para 

confirmação das suas condições de habilitação. 

 

10.24.Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no edital, o 

Pregoeiro declarará o licitante vencedor. 

 

10.25.Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda as exigências de 

habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, 

verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da proposta ou o atendimento das 

exigências de habilitação, até que um licitante cumpra as condições fixadas neste edital, 

sendo o objeto do certame a ele adjudicado quando constatado o desinteresse dos demais 

licitantes na interposição de recursos. 

 



 
 

 

10.26.O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante vencedor para que seja 

obtido melhor preço aceitável, devendo esta negociação se dar em público e formalizada 

em ata. 

 

10.27.Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências 

relevantes, e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, bem como pelos 

licitantes presentes. 

 

10.28.Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) 

dias, contados da data da sua entrega. 

 

10.29.Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período 

de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e, caso persista o interesse da Câmara 

Municipal de Itaguaí, esta poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual 

prazo. 

 

11 . DO CADASTRO DE RESERVA 

 

11.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado para a formação do Cadastro de 

Reserva, sendo incluído, na respectiva ata, o registro dos que aceitarem cotar o objeto 

com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame. 

 

11.1.2.Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores 

quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 

quantidade total estimada para o item. 

 

11.2. A apresentação de novas propostas, na forma deste item, não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

11.3.Serão registrados no contrato, nesta ordem: 

 

a. os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa 

competitiva; e 

b. os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar o objeto em 

valor igual ao do licitante mais bem classificado. 

 

11.3.1.Se houver mais de um licitante na situação de que trata a alínea b, serão 

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

 

11.3.2.A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada para 

as contratações, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar os devidos registro. 

 

11.4.Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, observado o 

disposto no item 11, serão convocados para assinar o contrato. 

 



 
 

 

11.5.O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso de exclusão do primeiro 

colocado na Ata , nas seguintes ocorrências: 

 

a. Cancelamento do registro do fornecedor, quando este descumprir as condições 

do contrato; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu 

preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, 

ou no art. 7º da Lei  nº 10.520, de 2002; 

 

b. Cancelamento do contrato, por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento do contrato, devidamente comprovados e 

justificados, causados por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor. 

 

12. DOS DOCUMENTOS REFERENTE À HABILITAÇÃO 

 

O envelope B, contendo a documentação relativa à habilitação jurídica, regularidade 

fiscal e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira deverá 

conter: 

 

12.1 Para fins de comprovação da HABILITAÇÃO JURÍDICA, deverão ser 

apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 

 

a. Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 

b. Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física; 

c. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com todas as alterações 

ou consolidação respectiva; 

d. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, 

disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br, no caso de Microempreendedor 

Individual; 

e. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

f. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

g. A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 

1.092 da Lei nº 10.406/2002, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 

997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração. 

 

12.2 Para fins de comprovação da REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, 

deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 

a. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
 

 

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

c. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma: 

 

I. Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva 

com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as 

contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 

8.212, de 1991; 

 

II. Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 

Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal 

e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o 

caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de 

inscrição estadual; 

 

III. Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de 

regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela 

Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou 

Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado 

ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, 

está isento de inscrição estadual; 

 

IV. Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou 

Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISS, do domicílio ou sede do proponente ou, se for o caso, certidão 

comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição 

municipal. 

 

d. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

 

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão 

Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, de acordo com o art. 

642-A, § 2º da CLT. 

 

12.2.1 MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

 

12.2.1.1 Entende-se por Microempreendedor Individual apto a participar e usufruir das 

prerrogativas da Lei Complementar 123/06 aquele definido na Lei Complementar 128/08. 

 



 
 

 

12.2.1.2 Entende-se por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte apta a participar e 

usufruir das prerrogativas da Lei Complementar 123/06 aquela definida no Artigo 3º da 

referida Lei e que não se enquadre em nenhuma das situações previstas no § 4º deste 

mesmo Artigo 3º. 

 

12.2.1.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para utilizarem as 

prerrogativas estabelecidas na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar 

declaração, conforme o Anexo VIII, de que ostentam essa condição e de que não se 

enquadram em nenhum dos casos enumerados no §4º do Art. 3º da referida Lei. 

 

12.2.1.4 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar todos os 

documentos de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição, nos termos 

do Art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

12.2.1.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste 

Edital, será assegurado à Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada vencedora, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativas. 

 

12.2.1.6  A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste Edital 

implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

Art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação. 

 

12.3 Para fins de comprovação de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverão ser 

apresentados os seguintes documentos: 

 

a) Atestado(s) de comprovação de aptidão para fornecimento de bens compatível com o 

objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

apresentado em papel timbrado da empresa, em original ou cópia autenticada em cartório. 

 

12.4 Para fins de comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, 

deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 

a. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, desde que 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de Abertura e Encerramento 

do livro contábil, que comprovem a boa situação financeira da empresa. Quando 

encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, admitir-se-á 

atualização de valores, por índices oficiais, sendo vedada a sua substituição das 

demonstrações financeiras por balancetes ou balanços provisórios. 

 

b. É obrigatória a apresentação do Balanço Patrimonial, devidamente registrado, 

inclusive  pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

 



 
 

 

c. Certidões negativas de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos 

distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 

domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Itaguaí, as 

certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária 

competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham 

atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial, ou de 

execução patrimonial 

 

d. Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de 

recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja 

comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o 

plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente. 

 

12.5 DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES 

 

a) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de 

dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer 

trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do artigo 7.º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

conforme modelo constante do Anexo VII. 

 

12.6 O certificado de inscrição no registro cadastral de fornecedores da Câmara 

Municipal de Itaguaí poderá ser apresentado em substituição aos documentos 

previstos no artigo 27, incisos I e III da Lei nº 8.666/93. 

 

12.7 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios. Inexistindo esse 

prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

 

13. DOS RECURSOS 

 

13.1 Ao final da sessão e declarado o licitante vencedor pelo pregoeiro, qualquer licitante 

poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata 

da síntese das suas razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração 

com poderes específicos para tal. Os licitantes poderão interpor recurso no prazo de 3 

(três) dias, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 

contrarrazões no mesmo prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos do processo administrativo mediante 

requerimento dirigido ao Pregoeiro. 

 

13.2.As razões e contrarrazões de recurso poderão, facultativamente, ser enviadas para o 

e-mail compras@itaguai.rj.leg.br, com posterior envio do original, desde que observado o 

prazo de 3 (três) dias, contados a partir da declaração de vencedor do certame. 

 

13.3.A não apresentação de razões escritas acarretará como consequência a análise do 

recurso apenas pela síntese das razões orais. 

 



 
 

 

13.4.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 

13.5.O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

13.6.As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do 

pregoeiro que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse 

mesmo prazo, fazê-los subir, devidamente informados, para decisão final. 

 

14.       DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO  

 

14.1 Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao 

arrematante, com a posterior homologação do resultado pela AUTORIDADE 

COMPETENTE. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a AUTORIDADE 

COMPETENTE adjudicará e homologará o procedimento. 

 

14.2.Uma vez homologado o resultado da licitação pela AUTORIDADE 

COMPETENTE, o licitante vencedor, assim como os licitantes que reduziram seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, para a formação do Cadastro de 

Reserva, serão convocados, por escrito, com uma antecedência mínima de cinco dias 

úteis, para a assinatura do contrato. O não comparecimento daqueles que farão parte do 

cadastro de reserva na data e horário estabelecidos implicará a sua exclusão. 

 

14.3.Não havendo cadastro de reserva, a licitação retornará a fase de habilitação, podendo 

o Pregoeiro examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma que atenda ao Edital. 

 

14.4.Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) 

a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

14.5.O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

14.6.A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

 

14.7. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir o compromisso, 

o órgão gerenciador poderá: 

 

14.7.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados; e 

 



 
 

 

14.7.2.Convocar os fornecedores do cadastro de reserva para assegurar igual 

oportunidade de negociação. 

 

14.8.Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os 

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 

originalmente constante da proposta do Fornecedor e aquele vigente no mercado à época 

do registro – equação econômico-financeira. 

 

14.9.Serão considerados preços de mercado, os que forem iguais ou inferiores à média 

daqueles apurados em pesquisa de preços pela Administração. 

 

14.10.Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da o contrato, parcial ou integral, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

 

14.11.A alteração de preços oriunda de revisão, no caso de desequilíbrio da equação 

econômico-financeira, será publicada em Jornal. 

 

14.12.Serão considerados compatíveis com os de mercado, os preços registrados que 

forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados em pesquisa. 

 

14.13.Durante a vigência do contrato registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro, 

situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução 

dos preços praticados no mercado. 

 

15. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

15.1 Dentre outras atribuições inerentes à licitação, cabe ao ÓRGÃO GERENCIADOR: 

 

a. gerenciar o contrato; 

b. acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a 

vantajosidade; 

c. conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados 

no caso de redução dos preços praticados no mercado; 

 

16. DA CONTRATAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

16.1 A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de 

acordo com as necessidades do ÓRGÃO GERENCIADOR.. 

 

16.2 A contratação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR será formalizada por 

intermédio de instrumento contratual (Anexo XII – Minuta de Contrato), emissão de Nota 

de Empenho de Despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme 

disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/1993. 

 



 
 

 

16.3 O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá verificar a manutenção das condições de 

habilitação e proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal e ao 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência 

da Controladoria Geral da União, para constatar a inexistência de penalidade cujo efeito 

ainda vigore. 

 

16.4 O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência do contrato a 

compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas 

na licitação, inclusive os referentes à habilitação e às condições de participação. 

 

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

17.1 Os pagamentos serão realizados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, de acordo com 

as contratações realizadas por cada um deles. 

 

17.2 O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a entrega. 

 

17.3 O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal, acompanhada 

das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada e demais documentos 

que vierem a ser exigidos pelo Órgão de Controle da Câmara Municipal, devidamente 

atestada pelos servidores designados pelo Ordenador de Despesas para recebimento dos 

materiais. 

 

17.4 O prazo de pagamento da Nota Fiscal será de até 30 (trinta) dias, a contar da data 

final do período de adimplemento de cada parcela. 

 

17.5 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, 

devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 

 

17.6 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da 

CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem 

a partir da data da respectiva reapresentação. 

 

17.7 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de 

ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira 

pelo INPC e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em 

prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês 

pro rata die. 

 

18. DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 

 

18. 1 O contrato do fornecedor será cancelado quando: 

 

a. forem descumpridas as condições do contrato; 

b. não for retirada a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 



 
 

 

c. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

d. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, 

de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

 

18.1.1. O cancelamento do contrato nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d do item 

18.1 será formalizado por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR, assegurados o 

contraditório e a ampla e prévia defesa. 

18.2. O cancelamento do contrato poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento do contrato, devidamente 

comprovados e justificados: 

 a) por razão de interesse público; ou  

 b) a pedido do fornecedor. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

 

19.1. A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na 

execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o 

CONTRATADO, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às 

seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da 

infração: 

 

a) advertência;  

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública do Município de Itaguaí;  

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 

19.2. O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não lavrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Itaguaí, e terá o seu registro 

no Cadastro de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 

das multas previstas em edital, contrato e das demais cominações legais.  

 

19.3. A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a 

gravidade da falta cometida.  

 

19.4. Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta 

cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação.  

 

19.5. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão contratante, 

podendo ser aplicadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, nesta qualidade. 

 



 
 

 

19.5.1. Ressalvada a hipótese descrita no item 19.5, cabe ao ÓRGÃO GERENCIADOR 

aplicar as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou do 

descumprimento do pactuado no contrato.  

 

19.6. A advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do item 19.1, serão impostas 

pelo Presidente da Câmara Municipal de Itaguaí.  

 

19.7. A suspensão temporária da participação em licitação e o impedimento de contratar 

com a Administração Pública, previstos na alínea c, do item 19.1, serão impostos pelo 

Presidente da Câmara Municipal de Itaguaí.  

 

19.8. A multa administrativa, prevista na alínea b, do item 19.1: 

 

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada 

de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;  

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 

perdas e danos das infrações cometidas;  

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;  

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor 

do contrato ou do empenho. 

 

 19.9. A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública, previstos na alínea c, do item 19.1: 

 

 a) não poderão ser aplicados em prazo superior a 2 (dois) anos;  

 b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverão ser aplicados quando o adjudicatário faltoso, 

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido.  

 

19.10. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

prevista na alínea d, do item 19.1, perdurará pelo tempo em que perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 

a Administração Pública pelos prejuízos causados.  

 

19.10.1. A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

 

19.11. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a 

CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo 

estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não 

atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade 

de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 

administrativas.  

 

19.12. Se o valor das multas previstas na alínea b, do item 19.1, e no item 19.12, aplicadas 

cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia 



 
 

 

prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 

judicialmente.  

 

19.13. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 

Contrato, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

 

19.14. A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que 

indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação 

da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo 

e/ou valor, se for o caso.  

 

19.14.1. Ao interessado será garantido o contraditório e a ampla defesa.  

 

19.14.2. A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação 

da defesa. 

 

19.14.3. A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no 

caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do item 19.1, e no prazo 

de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do item 19.1.  

 

19.14.4. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela 

autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

 

19.15. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 

estipulado pelo órgão ou Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% 

(cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais 

sanções administrativas.  

 

19.16. As penalidades previstas no item 19.1 também poderão ser aplicadas aos licitantes 

e ao adjudicatário.  

 

19.17. Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções 

de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer ente ou entidade da 

administração federal, estadual, distrital e municipal ficarão impedidos de contratar com 

a Administração Pública Municipal enquanto perdurarem os efeitos da respectiva 

penalidade.  

 

19.18. As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo Pregoeiro no Cadastro 

de Fornecedores da Câmara Municipal de Itaguaí.  

 

19.19. Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para a secretaria 

legislativa o extrato de publicação do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas 



 
 

 

c e d do item 19.1, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos 

para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Itaguaí. 

 

20. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL  

 

20.1. O objeto do contrato será recebido em consonância com o art. 73 da Lei nº 8.666/93, 

na seguinte forma:  

20.1.1. Provisoriamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da efetiva 

entrega, para posterior verificação da conformidade do material com as especificações, 

constando das seguintes fases :  

a) Abertura das embalagens/rompimento dos lacres; 

 

b) Comprovação de que o material atende às especificações mínimas exigidas ou aquelas 

superiores oferecidas.  

 

20.1.2. Definitivamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a verificação da 

conformidade dos materiais e consequente aceitação.  

 

20.2. A aceitação a que se refere o subitem anterior é condição essencial para o 

RECEBIMENTO DEFINITIVO do material.  

 

20.3. A aceitação provisória é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINITIVO 

do material, que será atestado pelo Fiscal.  

 

20.3.1. O recebimento provisório dos equipamentos não constitui aceitação dos mesmos.  

 

20.4. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

 

20.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil 

a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato.  

 

20.6. Em caso de verificação de algum tipo de irregularidade, todo o material será 

devolvido, ficando o custo do transporte por conta da empresa fornecedora, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades cabíveis.  

 

20.7. O recebimento da mercadoria não desobriga a CONTRATADA de substituí-las, caso 

constatado, posteriormente, má qualidade, vício ou defeito, ficando sujeita às penalidades 

previstas na legislação aplicável.  

 

20.8. É reservado à Contratante o direito de recusar o recebimento da mercadoria que não 

atenda às especificações exigidas, que se apresentar visivelmente violada, ou na hipótese 

de ser verificada qualquer outra irregularidade 

 

 



 
 

 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

21.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta.  

 

21.2. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 49 da Lei 

Federal n.º 8.666/93, assegurado o direito de prévia defesa sobre os motivos apresentados 

para a prática do ato de revogação ou anulação.  

 

21.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se á o do vencimento. 

 

21.4. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso 

apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos 

fatos.  

 

21.5. No caso de a sessão do pregão vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de 

cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, 

ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos 

participantes na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.  

 

21.6. O Pregoeiro manterá em seu poder, até a formalização do contrato com o 

adjudicatário e os integrantes do Cadastro de Reserva, os envelopes de habilitação 

fechados dos licitantes que não tiveram seus documentos analisados. Após, e desde que 

não haja recurso administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato 

impeditivo, os licitantes deverão ser notificados a retirar os envelopes de habilitação, no 

prazo de 60 dias. Se houver recusa expressa ou tácita do interessado, o pregoeiro estará 

autorizado a inutilizá-los.  

 

21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

21.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da Equipe de Apoio.  

 

21.9. O foro da cidade de Itaguaí é designado como o competente para dirimir quaisquer 

controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela 

decorrentes.  

 

21.10. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

 

Anexo I Termo de Referência  

 

Anexo II Critério de Aceitabilidade  

 



 
 

 

Anexo III Modelo de Declaração de Recebimento e/ou Acesso à Documentação  

 

Anexo IV Modelo de Proposta  

 

Anexo V Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta  

 

Anexo VI Modelo de Carta de Credenciamento  

 

Anexo VII Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação  

 

Anexo VIII Modelo de Declaração de Idoneidade  

 

Anexo IX Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 

7º da CF/88  

 

Anexo X Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa e Pequeno Porte  

 

Anexo XI Modelo de Visita Tecnica 

 

Anexo XII Minuta de Contrato 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Amanda Borges Rodrigues  

Pregoeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I   

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º XX/ 2023 - PP 

FORNECIMENTO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORTINAS DE 

AR COM INSTALAÇÃO 

 

 TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1- OBJETO: 

• O presente Termo tem como objeto a Contratação de Empresa para Aquisição de 

Aparelhos de Ar-condicionado e Cortinas de Ar, com instalação, para atender as 

necessidades desta Casa Legislativa, nas condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

 

2 – JUSTIFICATIVA: 

2.1. Devido a ampliação da Câmara Municipal de Itaguaí, o aumento do quantitativo de 

sala e finalização da reforma realizada nesta Casa Legislativa, constatou-se que a 

contratação de empresa para fornecimento, com instalação de aparelhos condicionadores 

de ar se torna indispensável para manter uma temperatura adequada para o ambiente de 

trabalho nas dependências da CMI, garantindo conforto térmico aos servidores e ao 

público.  

2.2. As quantidades foram estimadas pelo setor da Coordenadoria Geral juntamente com 

a Coordenadora de Manutenção Predial considerando as necessidades de aquisições dos 

aparelhos de ar-condicionado e cortinas de ar, com instalação para climatizar os ambientes 

de trabalho. 

 

3- ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

3.1. A descrição do produto, quantidade abaixo descriminada. 

3.1.1. LOTE I- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

ITEM OBJETO QUANT 

1 
Condicionador de ar, split hi-wall, compressor com rotação fixa, 

capacidade de Refrigeração nominal: 12.000 btu/h, composto de 
10 



 
 

 

unidade evaporadora e condensadora, Material da serpentina 

cobre, ciclo frio, 220v, 60hz, classe de eficiência Energética “A”, 

com controle remoto sem fio. Garantia mínima 12 meses. 

2 

Condicionador de ar, split hi-wall Inverter, compressor com 

rotação fixa, capacidade de refrigeração nominal: 24.000 btu/h, 

composto de unidade evaporadora e condensadora, Material da 

serpentina cobre, ciclo frio, 220v, 60hz, classe de eficiência 

energética “A”, com controle remoto sem fio. Garantia mínima 

12 meses. 

2 

3 

Condicionador de ar, split Inverter Piso Teto, composto de 

unidade evaporadora e condensadora, Material da serpentina 

cobre, capacidade de refrigeração nominal: 60.000 btu/h, , ciclo 

frio, 220v - Monofásico, Frequência (Hz) 60 Hz, classe de 

eficiência energética “A”, com controle remoto sem fio. Garantia 

mínima 12 meses. 

2 

4 

Condicionador de ar, split Inverter cassete, composto de unidade 

evaporadora e condensadora, Material da serpentina cobre, 

capacidade de refrigeração nominal: 60.000 btu/h, ciclo frio, 

220v - Monofásico, Frequência (Hz) 60 Hz, classe de eficiência 

energética “A”, com controle remoto sem fio. Garantia mínima 

12 meses. 

2 

5 

Cortina de Ar de 90cm, cor branca, com vazão de ar de 1.400 

m³/h; Controle Remoto; medida do produto (L X A X P/cm) 90 x 

18,5 x 14,5cm; Potência: 200w; Tensão(v) / Frequência (Hz) 

220/60Hz; Voltagem: 220V. Garantia de 12 meses. 

1 

6 

Cortina de Ar 100 cm, cor branca, 

com Vazão de Ar (m³/h) 1700 

m³/h; Controle Remoto, medida 

do produto (L X A X P/cm) 100 x 

18,5 x 14,5 cm; Potência: 215w; 

Tensão (v) / Frequência (Hz) 

220/60Hz; Voltagem: 220V. 

Garantia de 12 meses.  1700 m³/h 
 

1 

7 

Cortina de Ar de 90cm, cor branca, com vazão de ar de 2.700 

m³/h; Controle Remoto; medida do produto (L X A X P/cm) 150 

x 18,5 x 14,5cm; Potência: 240w; Tensão(v) / Frequência (Hz) 

220/60Hz; Voltagem: 220V. Garantia de 12 meses. 

1 

 

3.1.2. LOTE II- INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 



 
 

 

ITEM OBJETO QUANT. 

1 

Instalação de aparelho de ar condicionado do tipo split Hi-Wall 

completo, Capacidade de refrigeração 12.000 BTU/H, CICLO 

FRIO, 220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da linha de 

expansão e sucção até 15 metros, isolamento térmico com 

acabamento em fita vinílica,  gás refrigerante complementar, 

dreno e cabo flexível tipo PP para ligação elétrica, 

(FIXAÇÃO DA CONDENSADORA) serão fixadas por 

suportes tipo mão francesas, em aço inox ou galvanizado, 

devidamente avaliado por laboratório acreditado pelo 

INMETRO, atendendo a NBR 16655-1:2018, esta exigência se 

faz necessária para garantir a integridade dos suportes durante 

sua vida útil, evitando assim graves acidentes devido a 

possibilidade de queda de aparelhos de ar-condicionado  e 

outros), inclusive com atendimento às recomendações do 

manual do fabricante do aparelho, principalmente no que se 

refere aos testes de estanqueidade, limpeza e desumidificação. 

Verificação e apresentação dos dados de funcionamento inicial e 

regular. Especificação do material de acordo com o modelo do 

aparelho.  

10 

2 

Instalação de aparelho de ar condicionado do tipo split Hi-Wall 

Inverter completo, Capacidade de refrigeração 24.000 BTU/H, 

CICLO FRIO, 220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da linha 

de expansão e sucção até 15 metros, isolamento térmico com 

acabamento em fita vinílica, gás refrigerante complementar, 

dreno e cabo flexível tipo PP para ligação elétrica 

(FIXAÇÃO  DA CONDENSADORA) serão fixadas por 

suportes tipo mão francesas, em aço inox ou galvanizado, 

devidamente avaliado por laboratório acreditado pelo 

INMETRO, atendendo a NBR 16655-1:2018, esta exigência se 

faz necessária para garantir a integridade dos suportes durante 

2 



 
 

 

sua vida útil, evitando assim graves acidentes devido a 

possibilidade de queda de aparelhos de ar-condicionado e 

outros), inclusive com atendimento às recomendações do 

manual do fabricante do aparelho, principalmente no que se 

refere aos testes de estanqueidade, limpeza e desumidificação. 

Verificação e apresentação dos dados de funcionamento inicial e 

regular. Especificação do material de acordo com o modelo do 

aparelho. 

3 

Instalação de aparelho de ar condicionado do tipo split Piso Teto 

Inverter completo, Capacidade de refrigeração 60.000 BTU/H, 

CICLO FRIO, 220V - Monofásico, 60HZ, (tubulação de cobre 

linha da linha de expansão e sucção até 15 metros, isolamento 

térmico com acabamento em fita vinílica, gás refrigerante 

complementar, dreno e cabo flexível tipo PP para ligação 

elétrica,  (FIXAÇÃO  DA CONDENSADORA) serão fixadas 

por suportes tipo mão francesas, em aço inox ou galvanizado, 

devidamente avaliado por laboratório acreditado pelo 

INMETRO, atendendo a NBR 16655-1:2018, esta exigência se 

faz necessária para garantir a integridade dos suportes durante 

sua vida útil, evitando assim graves acidentes devido a 

possibilidade de queda de aparelhos de ar-condicionado e 

outros), inclusive com atendimento às recomendações do 

manual do fabricante do aparelho, principalmente no que se 

refere aos testes de estanqueidade, limpeza e desumidificação. 

Verificação e apresentação dos dados de funcionamento inicial e 

regular. Especificação do material de acordo com o modelo do 

aparelho. 

2 

4 

Instalação de aparelho de ar condicionado do tipo Split Cassete 

Inverter completo, Capacidade de refrigeração 60.000 BTU/H, 

CICLO FRIO, 220V - Monofásico, 60HZ, (tubulação de cobre 

linha da linha de expansão e sucção até 15 metros, isolamento 

2 



 
 

 

térmico com acabamento em fita vinílica, gás refrigerante 

complementar, dreno e cabo flexível tipo PP para ligação 

elétrica,  (FIXAÇÃO  DA CONDENSADORA) serão fixadas 

por suportes tipo mão francesas, em aço inox ou galvanizado, 

devidamente avaliado por laboratório acreditado pelo 

INMETRO, atendendo a NBR 16655-1:2018, esta exigência se 

faz necessária para garantir a integridade dos suportes durante 

sua vida útil, evitando assim graves acidentes devido a 

possibilidade de queda de aparelhos de ar-condicionado e 

outros), inclusive com atendimento às recomendações do 

manual do fabricante do aparelho, principalmente no que se 

refere aos testes de estanqueidade, limpeza e desumidificação. 

Verificação e apresentação dos dados de funcionamento inicial e 

regular. Especificação do material de acordo com o modelo do 

aparelho. 

5 

Instalação de Cortina de Ar de 90 cm, cor branca, com vazão de 

ar de 1.400 m³/h; Controle Remoto; medida do produto (L X A 

X P/cm) 90 x 18,5 x 14,5cm; Potência: 200w; Tensão(v) / 

Frequência (Hz) 220/60Hz; Voltagem: 220V.  

1 

6 

Instalação de Cortina de Ar 100 

cm, cor branca, com Vazão de Ar 

(m³/h) 1700 m³/h; Controle 

Remoto, medida do produto (L X 

A X P/cm) 100 x 18,5 x 14,5 cm; 

Potência: 215w; Tensão (v) / 

Frequência (Hz) 220/60Hz; 

Voltagem: 220V. 1700 m³/h 
 

1 

7 

Instalação de Cortina de Ar de 150 cm, cor branca, com vazão 

de ar de 2.700 m³/h; Controle Remoto; medida do produto (L X 

A X P/cm) 150 x 18,5 x 14,5cm; Potência: 240w; Tensão(v) / 

1 



 
 

 

Frequência (Hz) 220/60Hz; Voltagem: 220V. Garantia de 12 

meses. 

 

 

4- LOCALIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 

Os respectivos quantitativos e localizações das instalações dos equipamentos 

encontram-se a seguir. 

Local da instalação Quantidade a ser 

instalada 

Especificação do aparelho a 

ser instalado 

 

 

Setores Administrativos e 

Gabinetes de Vereadores 

reformados e ampliados 

 

 

 

10 

Condicionador de ar, split hi-

wall, compressor com rotação 

fixa, capacidade de 

Refrigeração nominal: 12.000 

btu/h, ciclo frio, 220v, 60hz, 

classe de eficiência Energética 

“a”, com controle remoto sem 

fio. 

 

 

 

Presidência 

 

 

 

01 

Condicionador de ar, split hi-

wall, Inverter, compressor 

com rotação fixa, capacidade 

de refrigeração nominal: 

24.000 btu/h, ciclo frio, 220v, 

60hz, classe de eficiência 

energética “a”, com controle 

remoto sem fio.  

 

 

 

   Setor Administrativo 

reformado e ampliado 

 

 

 

01 

Condicionador de ar, split hi-

wall Inverter, compressor com 

rotação fixa, capacidade de 

refrigeração nominal: 24.000 

btu/h, ciclo frio, 220v, 60hz, 

classe de eficiência energética 



 
 

 

“a”, com controle remoto sem 

fio. 

 

 

Plenário 

 

 

02 

Condicionador de ar, split hi-

wall Inverter, compressor com 

rotação fixa, capacidade de 

refrigeração nominal: 60.000 

btu/h, ciclo frio, 220v, 60hz, 

classe de eficiência energética 

“a”, com controle remoto sem 

fio. 

 

 

 

 

Plenário 

 

 

 

 

02 

Condicionador de ar, split 

cassete Inverter, composto de 

unidade evaporadora e 

condensadora, condensador 

horizontal, capacidade de 

refrigeração nominal: 60.000 

btu/h, ciclo frio, 220v, classe 

de eficiência energética “a”, 

com controle remoto sem fio.  

 

 

 

 

Plenário 

 

 

 

01 

Cortina de Ar de 90cm, cor 

branca, com vazão de ar de 

1.400 m³/h; Controle Remoto; 

medida do produto (L X A X 

P/cm) 90 x 18,5 x 14,5cm; 

Potência: 200w; Tensão(v) / 

Frequência (Hz) 220/60Hz; 

Voltagem: 220V. 

Plenário 01 Cortina de Ar 100 cm, cor 

branca, com Vazão de Ar 

(m³/h) 1700 m³/h; Controle 

Remoto, medida do produto (L 



 
 

 

X A X P/cm) 100 x 18,5 x 14,5 

cm; Potência: 215w; Tensão 

(v) / Frequência (Hz) 

220/60Hz; Voltagem: 220V. 

Plenário 01 Cortina de Ar de 90cm, cor 

branca, com vazão de ar de 

2.700 m³/h; Controle Remoto; 

medida do produto (L X A X 

P/cm) 150 x 18,5 x 14,5cm; 

Potência: 240w; Tensão(v) / 

Frequência (Hz) 220/60Hz; 

Voltagem: 220V. Garantia de 

12 meses. 

 

5- LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

5.1. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados na Câmara Municipal de Itaguaí, 

nos locais definidos pela contratante, no período compreendido entre 09h às 16h, de 

segunda a sexta-feira, exceto nos feriados do Município de Itaguaí, do Estado do Rio de 

Janeiro e feriado nacional. 

5.2. O prazo de entrega dos equipamentos é de 10 (dez) dias, contados a partir do 

recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO, definido como documento utilizado 

pela Administração Pública para a solicitação, acompanhamento e controle dos itens 

relativos à execução do contrato. 

5.3. A recepção dos equipamentos entregues será de responsabilidade da Comissão de 

Fiscalização de Obras e Serviços para efetuar o aceite provisório e o aceite definitivo dos 

equipamentos.  

5.4. Os equipamentos deverão estar em perfeitas condições de uso e funcionamento, 

entregues em embalagem lacrada, sem violação, informações em português para 

conhecimento e classificação do produto. 

 

6- RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 



 
 

 

6.1. Os equipamentos serão recebidos nos locais definidos pela contratante e o aceite será 

emitido pela Comissão de Fiscalização de Obras e Serviços em consonância com o art. 

73 da Lei nº 8.666/93, da seguinte forma: 

a)  Provisoriamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da efetiva 

entrega, para posterior verificação da conformidade do material com as especificações, 

constando das seguintes fases: 

a.1) Abertura das embalagens; 

a.2) Comprovação de que o(s) equipamentos atende(m) às especificações mínimas 

exigidas ou superiores. 

b) Definitivamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do aceite 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos equipamentos e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

b.1) Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea “b” não ser finalizada dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo. 

6.2. Os equipamentos a serem adquiridos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato. 

6.4. A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida 

essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da 

execução por setor da Contratante. 

6.5. O recebimento provisório é condição essencial para o RECEBIMENTO 

DEFINITIVO do material, que será atestado pela Comissão de Fiscalização de Obras e 

Serviços; 

6.6. O recebimento provisório do equipamento não constitui aceitação do mesmo; 



 
 

 

6.7. Em caso de irregularidade verificada o equipamento será devolvido, ficando o custo 

da retirada e transporte por conta da empresa fornecedora, sem prejuízo de aplicação das 

penalidades cabíveis; 

6.8. O recebimento dos itens não desobriga a CONTRATADA de substituí-los, caso 

constatado, posteriormente, má qualidade, vício ou defeito, ficando sujeita às penalidades 

previstas na legislação aplicável. 

6.9. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Comissão de 

Fiscalização de Obras e Serviços relativas ao recebimento, deverão ser adotadas por seus 

superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.  

6.10. Não serão aceitos equipamentos remanufaturados, reciclados, reformados, 

recondicionados, ou outros quaisquer de natureza semelhante. Somente serão aceitos 

equipamentos novos. 

 

7. ESPECIFICAÇÕES E REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

7.1. O serviço de instalação dos aparelhos de ar condicionado com fornecimento de 

insumos e todo material para funcionamento, que deverá ser fornecido pela empresa 

CONTRATADA.  

 

7.2. Os Aparelhos Condicionadores de Ar serão instalados na CMI, devendo a 

CONTRATADA viabilizar o fornecimento de todos os materiais e mão de obra 

qualificada para a instalação de todos os aparelhos.  

7.3. As instalações deverão atender a todas as normas técnicas aplicáveis, inclusive 

segurança na execução e especificações do fabricante, a fim de dar qualidade aos serviços 

bem como preservar a integridade dos instaladores e a garantia dos equipamentos. 

7.4 O prazo de execução do serviço é de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento 

da ORDEM DE SERVIÇO, definido como documento utilizado pela Administração 

Pública para a solicitação, acompanhamento e controle dos serviços relativos à execução 

do contrato. 

7.5. A Contratada deverá verificar junto aos quadros de energia elétrica, a disponibilidade 

nos barramentos (reservas), e, caso necessário, fornecer e instalar os disjuntores 



 
 

 

compatíveis aos equipamentos a serem instalados, bem como os dutos de interligação 

elétrica até os referidos equipamentos. 

7.6. É responsabilidade da empresa contratada manter limpos, livres e desimpedidos de 

sujeiras e restos de materiais e tintas, os locais de realização dos serviços, bem como 

todos os acessos e demais dependências da edificação utilizados.  

7.7. Ocorrendo qualquer dano, avaria ou mancha, nos locais onde serão executados os 

serviços, bem como nas demais dependências e acessos à área de trabalho, a empresa 

contratada deverá assumir a imediata reparação, restaurando as condições originais da 

edificação.  

7.8. Os serviços deverão ser executados nos horários permitidos pela Câmara Municipal 

de Itaguaí. No caso de haver necessidade de se trabalhar nos fins de semana ou após o 

horário de funcionamento normal, a Contratada poderá entrar em entendimentos com a 

CMI que poderá autorizar a realização dos serviços por escrito.  

7.9. A empresa contratada deverá enviar seus técnicos devidamente identificados, com 

crachá e/ou uniformizados, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – 

EPI’s, responsabilizando-se pelo seu uso e retirando do local onde serão executados os 

serviços àqueles que se recusarem a fazer uso dos equipamentos.  

7.10. A CONTRATADA, na montagem dos equipamentos e seus acessórios, deverá seguir 

as normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

7.11. As unidades condensadoras deverão ser instaladas conforme orientação do 

fabricante e estar apoiadas em suporte de aço galvanizados, os quais deverão ser 

construídos pela CONTRATADA.  

7.12. Os materiais a serem instalados deverão ser novos, de qualidade adequada, e 

deverão estar de acordo com as últimas revisões dos padrões da ABNT.  

7.13. Todos os materiais, equipamentos e instalações deverão estar de acordo com os 

regulamentos de proteção contra incêndio, especialmente os isolamentos térmicos que 

deverão ser feitos de material 3/8 incombustível ou auto-extinguível.  

7.14. O caso de execução de furos para a passagem da rede frigorígena e drenos, estes 

deverão ter o diâmetro mínimo necessário para serem atravessados, e quando realizados 

deverá ser feita vedação apropriada para que não haja frestas que permita a entrada de 

umidade.  



 
 

 

7.15. As interligações entre as unidades evaporadoras com as unidades condensadoras 

serão feitas de acordo com as normas da ABNT.  

7.16. As redes frigorígenas deverão ser executadas de acordo com a boa técnica corrente 

e conforme manual do fabricante, empregando-se traçado conveniente, mais curto 

possível e método de fixação adequado, de modo a assegurar alimentação apropriada às 

evaporadoras, terem baixa perda de carga, devendo, ainda, proteger os compressores. 

Evitar o acúmulo de óleo lubrificante em qualquer trecho, perdas de óleo lubrificante do 

compressor e penetração de refrigerante, em fase líquida, no cárter do compressor, tanto 

em marcha como parado. 

7.17. A Contratada deverá realizar levantamento prévio, certificando-se que não haverá 

danos a outras instalações existentes nos pavimentos (elétrica, hidráulica, dutos de 

renovação de ar, entre outras) para passagem da tubulação de dreno.  

7.18. Caso haja defeitos de acabamento originados pela empresa Contratada, aqueles 

deverão ser refeitos por esta.  

7.19. As paredes de alvenaria deverão apresentar, após a reconstituição, as mesmas 

características originais, cores e especificação das tintas. 

 

8– QUALIFICAÇÃO TÉCNICA/ OPERACIONAL 

8.1 – Com a finalidade de minimizar riscos da contratação, é necessário que a contratada 

possua capacidade técnica e operacional para executar o objeto deste termo. 

8.2 – Na forma do art. 30 § 1º, da Lei n° 8.666/93, será exigido que a contratada 

apresente comprovação de já ter fornecido o objeto  a ser  licitado. 

 

8.3- Qualificação Técnica.  

8.3.1 Atestado de comprovação de aptidão, mediante um atestado (no mínimo), para 

desempenho de atividade compatível com o objeto desta licitação, fornecidos por 

entidades de direito público ou privado apresentado em papel timbrado da empresa, em 

original ou cópia autenticada em cartório.  

 

8.4. Qualificação Operacional.  



 
 

 

8.4.1. Prova de Capacidade Técnica - Comprovação de possuir no seu quadro permanente, 

na data da licitação, profissional (ais) de nível superior Engenheiro mecânico e/ou 

Engenheiro eletricista. 

a) A Comprovação poderá ser feita por meio de Contrato de trabalho.  

8.4.4. A execução e manutenção das instalações elétricas devem ser realizadas por 

trabalhador qualificado, e a supervisão por profissional legalmente habilitado.  

8.4.5. Declaração de Visita Técnica será expedida pela Coordenação de Manutenção 

Predial (Anexo XI - Modelo de Visita) de apresentação facultativa . As empresas que 

optarem em NÃO fazer a visita técnica, deverão comparecer na Coordenação de 

Manutenção Predial, munidas com Carta assinada pelo responsável técnico, afim de obter 

Declaração assinada pelo Representante da referida Coordenadoria, para apresentar junto 

a Documentação de Habilitação. A não apresentação Declaração, caso optante por não 

realizar a visita técnica, será passível de INABILITAÇÃO.  

a) A visita poderá ser agendada junto à Diretoria de Licitações por email: 

compras@itaguai.leg.br, de modo que possa ser concluída até 72 (setenta e duas) horas 

úteis antes do certame e deverá ser realizada pelo responsável técnico; 

8.4.6. Somente podem ser realizados serviços nas instalações elétricas quando o circuito 

elétrico não estiver energizado. Quando não for possível desligar o circuito elétrico, o 

serviço somente poderá ser executado após terem sido adotadas as medidas de proteção 

complementares, sendo obrigatório o uso de ferramentas apropriadas e equipamentos de 

proteção individual como descrito na NR-10. 

 

9. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

9.1. Cumprir os procedimentos de proteção ambiental, responsabilizando-se pelos danos 

causados ao meio ambiente nos termos da legislação pertinente, independentemente do 

detalhamento e/ou especificação do Contrato; 

9.2. Observar as Leis, os Decretos, as Portarias, as Normas (federais, estaduais, 

municipais e ambientais), os Regulamentos, as Resoluções, as Instruções Normativas e 

as demais normas, direta e indiretamente aplicáveis ao objeto contratado. 



 
 

 

10– FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

10.1 - O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrente deste Termo caberão a 

Comissão de Fiscalização de Obras e Serviços, que determinará o que for necessário para 

regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e, na 

sua falta ou impedimento, pelo seu substituto. 

10.2 - Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e 

qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste Termo de Referência e 

tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para a 

CMI ou modificação da contratação. 

10.3 - As decisões que ultrapassarem a competência da Comissão de Fiscalização de 

Obras e Serviços da CMI deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA à 

autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil 

para a adoção de medidas convenientes. 

10.4 - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de 

inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a 

fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e 

comunicações necessárias ao desenvolvimento de sua atividade. 

10.5 - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade 

única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, 

às implicações próximas e remotas perante a CMI ou perante terceiros, do mesmo modo 

que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará em 

corresponsabilidade da CMI ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, 

sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato a CMI dos 

prejuízos apurados e imputados à falhas em suas atividades. 

 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 

11.1. Com a aquisição dos aparelhos e instalação dos equipamentos, almeja-se que as 

repartições desta Casa Legislativa possam usufruir um ambiente de trabalho com 

temperatura adequada, garantindo conforto térmico aos servidores e ao público.  

 

12- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 



 
 

 

12.1 - DA CONTRATADA 

9.1.1. Entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados nos itens 

conforme solicitação. 

12.1.2. Entregar o material dentro das especificações estabelecidas, em embalagens 

originais e invioláveis, responsabilizando-se pela troca, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias, dos itens que, porventura, estejam fora das especificações e/ou do prazo de validade 

ou com embalagem danificada, independentemente do motivo alegado, e às suas 

expensas;  

12.1.3. A inobservância ao disposto no item 12.1.2. implicará o não pagamento do valor 

devido à Contratada, até que haja a necessária regularização;  

12.1.4. Entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, 

estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, 

frete, seguro e descarregamento das mercadorias; 

12.1.5. Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do 

contrato;  

12.1.6. Comunicar à Comissão de Fiscalização de Obras e Serviços, por escrito e tão logo 

constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, 

para a adoção das providências cabíveis; 

12.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas 

expensas, bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou 

desconformes com as especificações; 

12.1.8. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, 

direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus 

prepostos à CONTRATANTE ou terceiros;  

12.1.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;  

12.1.10. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, 

reservando à Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões 

especificados;  



 
 

 

12.1.11. Emitir fatura no valor pactuado e condições do Contrato, apresentando-a ao 

Contratante para ateste e pagamento;  

12.1.12. Observar as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei 8.666/93 e 

demais legislações pertinentes. 

12.1.13. Juntamente com a nota fiscal a contratada deverá apresentar comprovação de 

Regularidade Fiscal e dos encargos Sociais. 

 

12.2 – DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ – CMI 

12.2.1 - Aplicar as penalidades por descumprimento do contrato; 

12.2.2 - Efetuar o pagamento de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos 

no contrato; 

12.2.3 - Promover o acompanhamento e fiscalização do contrato, bem como atestar na 

Nota Fiscal a efetiva execução do objeto. 

12.2.4. Vetar o emprego de qualquer produto e/ou serviços que considerar incompatível 

com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA que possa ser 

inadequado, nocivo ou prejudicial à saúde dos servidores;  

12.2.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;  

12.2.6. Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que 

possuir e pertinentes à execução do objeto;  

12.2.7. Notificar a Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou 

imperfeições no fornecimento, fixando prazo para sua correção;  

12.2.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

13. DA GARANTIA DO PRODUTO 

13.1. O prazo de garantia será contado a partir da data do recebimento definitivo pela 

fiscalização, obrigando-se o fornecedor a substituir os materiais sem qualquer ônus para 

a contratante. 



 
 

 

13.2. A contratada tem o prazo de 05 (cinco) dias úteis para atender a notificação para 

cumprimento da garantia.  

13.3. A garantia será acionada caso se constate qualquer avaria, defeito ou outra 

circunstância que impeça o objeto contratado de produzir a utilidade a que se destina. 

Obriga-se a contratada a substituir os materiais sem qualquer ônus para o contratante, 

salvo se tal condição, comprovadamente, decorrer de motivo a que houver dado causa a 

contratada, caso fortuito, força maior, ação de terceiros ou agentes químicos. 

13.4. Garantia de no mínimo 12 meses do produto. 

 

14. DA GARANTIA DO SERVIÇO 

14.1. Os serviços de instalação prestados pela contratada deverá ter a garantia mínima de 

90 dias, contado a partir da data do recebimento definitivo dos serviços pela fiscalização, 

obrigando-se o fornecedor a corrigir falhas e erros na execução da prestação do serviço. 

 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 - O atraso injustificado na entrega de materiais ou na execução do serviço licitados 

após o prazo preestabelecido sujeitará o contratado a multa, na forma estabelecida a 

seguir:  

15.1.1 - 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; 

15.1.2 - 1% (um por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia de 

atraso, configurando-se após esse prazo a inexecução do contrato; 

15.2 - As multas a que se refere o item acima incidem sobre o valor do pedido e serão 

descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, quando for 

o caso, cobradas judicialmente.  

15.3 - Pela inexecução total ou parcial, será aplicada, as seguintes penalidades, sem 

prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas:  

15.3.1 - Multa por atraso a cada dia após o prazo previsto no item 15.1.2., no valor de 

10% (dez por cento), calculada sobre o valor do pedido, caso não sejam cumpridas 

fielmente as condições pactuadas;  

15.3.2 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração por período não superior a 05 (cinco) anos; 



 
 

 

15.3.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública.  

 

PARÁGAFO ÚNICO - A aplicação da sanção prevista no subitem 15.3.1, não prejudica 

a incidência cumulativa das penalidades dos subitens 15.3.2 e 15.3.3, principalmente, sem 

prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto 

licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, 

expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) 

dias úteis. 

 

15.4 - A aplicação das penalidades previstas neste item é de competência exclusiva da 

Câmara Municipal de Itaguaí. 

15.5. O contratante poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos 

processos de aplicação das penalidades.  

15.6. Além das penalidades citadas, à contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento de 

sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do contratante, bem como será descredenciada 

do SICAF e, no que couberem, e demais penalidades nos termos da legislação vigentes.  

15.7. As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF.  

15.8. A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias 

expressamente concedidas pelo contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou 

de impedimento ocasionado pela Administração. 

16 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

16.1 Os recursos decorrentes do presente serviço ocorrerão à conta dos orçamentos dos 

exercícios de 2024, compromissada por conta da Dotação Orçamentária 04 122 0001 2174- 

33.90.39 e da Dotação Orçamentária 01 031 0001 2173- 44.90.52, fontes de recursos 

próprios. 

 

17. PROPOSTA DE PREÇOS 

17.1 Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente, 

classificada em primeiro lugar no certame a(s) proposta(s) que, satisfazendo a todas as 



 
 

 

exigências e condições deste Termo de Referência, apresentar(em) o MENOR PREÇO 

por LOTE. 

 

18 –FORMA DE PAGAMENTO 

18.1 - O pagamento será efetuado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a 

apresentação da Nota Fiscal devidamente conferida, certificada e atestada pela Comissão 

de Fiscalização de Obras e Serviços, bem como a apresentação de Comprovação de 

Regularidade Fiscal e dos encargos Sociais. 

18.2 - A formação do processo de pagamento, requer que no ato da apresentação, sejam 

instruídos com a Nota Fiscal original sem rasuras, emendas ou borrões, discriminando a 

prestação dos serviços e/ou fornecimento de equipamentos, de forma individualizada e 

com respectivos preços, cópia da Nota de Empenho, cópia do Contrato, Comprovação de 

Regularidade Fiscal e dos encargos Sociais. 

13.3 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento de qualquer valor de forma 

antecipada; 

13.4 - Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo de pagamento 

passará a fluir após a sua reapresentação. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela 

própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado 

nos documentos e na proposta de preços, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas 

com outro CNPJ; 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 Antes de apresentar a proposta, a licitante deverá realizar todos os levantamentos 

essenciais, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor 

de eventuais pretensões de acréscimos de preços, alteração ou alteração de qualidade.  

18.2 O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto da presente 

licitação, englobando todos os custos diretos e indiretos incidentes, inclusive a entrega e 

o descarregamento. 

18.3  As propostas apresentadas deverão ter a validade de 60 (sessenta) dias, atendendo 

ao disposto no Parágrafo 3º do artigo 64 da Lei Federal nº 8.666/93. 

18.4 O pagamento se dará no prazo de 30 (trinta) dias após o adimplemento da 

obrigação. 



 
 

 

18.5  Os procedimentos e dúvidas suscitadas terão como diretriz o disposto na Lei 

8.666/93. 

18.6. Para as sanções administrativas serão levadas em conta a legislação que rege a 

matéria concernente às licitações e contratos administrativos. 

18.7  Fica eleito o fórum deste município para contentas judiciais. 

 

Itaguaí, 06 de novembro 2023 

Carlos Aurelio da Costa Lopes 

Coordenador Geral da Câmara 

 

Simone Fernandes Silva 

Coordenadora de Manutenção Predial 

 

Amanda Borges Rodrigues 

Diretor de Licitação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MODELO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

 



 
 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

ENDEREÇO: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: E-MAIL: 
  

LOTE I- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR TOTAL  

1 

Condicionador de ar, split hi-wall, 

compressor com rotação fixa, capacidade 

de Refrigeração nominal: 12.000 btu/h, 

ciclo frio, 220v, 60hz, classe de eficiência 

Energética “a”, com controle remoto sem 

fio. Garantia mínima 12 meses. 

10 

 

R$ 

 

R$ 

2 

Condicionador de ar, split hi-wall, 

compressor com rotação fixa, capacidade 

de refrigeração nominal: 24.000 btu/h, 

ciclo frio, 220v, 60hz, classe de eficiência 

energética “a”, com controle remoto sem 

fio. Garantia mínima 12 meses. 

2 

 

R$ 

 

R$ 

3 

Condicionador de ar, split hi-wall, 

compressor com rotação fixa, capacidade 

de refrigeração nominal: 60.000 btu/h, 

ciclo frio, 220v, 60hz, classe de eficiência 

energética “a”, com controle remoto sem 

fio. Garantia mínima 12 meses. 

2 

 

R$ 

 

R$ 

4 

Condicionador de ar, split cassete hi-wall, 

composto de unidade evaporadora e 

condensadora, condensador horizontal, 

capacidade de refrigeração nominal: 

60.000 btu/h, ciclo frio, 220v, classe de 

eficiência energética “a”, com controle 

remoto sem fio. Garantia mínima 12 

meses. 

2 

 

R$ 

 

R$ 

5 

Cortina de Ar de 90cm com vazão de ar 

de 2.500 m³/h; Controle Remoto; medida 

do produto (L X A X P/cm) 150 x 18,5 x 

1 

 

R$ 

 

R$ 



 
 

 

14,5cm; Potência: 200w; 

Tensão(v)/Frequência (Hz) 220/60Hz; 

Voltagem: 220V. Garantia de 12 meses. 

6 Cortina de Ar de 100 cm 1 
 

R$ 

 

R$ 

7 Cortina de Ar de 150 cm 1 
 

R$ 

 

R$ 

   
 

  TOTAL: R$  

 

XXXXXX 

 
 

LOTE II- INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
  VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL  

1 

Instalação de aparelho de ar condicionado do 

tipo split Hi-Wall completo, Capacidade de 

refrigeração 12.000 BTU/H, CICLO FRIO, 

220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da 

linha de expansão e sucção até 15 metros, 

isolamento térmico com acabamento em fita 

vinílica, suporte para condensadora, gás 

refrigerante complementar, dreno e cabo 

flexível tipo PP para ligação elétrica e 

outros), inclusive com atendimento às 

recomendações do manual do fabricante do 

aparelho, principalmente no que se refere 

aos testes de estanqueidade, limpeza e 

desumidificação. Verificação e apresentação 

dos dados de funcionamento inicial e 

regular. Especificação do material de acordo 

com o modelo do aparelho. 

10 

 

 

 

 

R$ 

 

 

 

 

R$ 

2 

Instalação de aparelho de ar condicionado do 

tipo split Hi-Wall completo, Capacidade de 

refrigeração 24.000 BTU/H, CICLO FRIO, 

220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da 

linha de expansão e sucção até 15 metros, 

isolamento térmico com acabamento em fita 

2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

vinílica, suporte para condensadora, gás 

refrigerante complementar, dreno e cabo 

flexível tipo PP para ligação elétrica e 

outros), inclusive com atendimento às 

recomendações do manual do fabricante do 

aparelho, principalmente no que se refere 

aos testes de estanqueidade, limpeza e 

desumidificação. Verificação e apresentação 

dos dados de funcionamento inicial e 

regular. Especificação do material de acordo 

com o modelo do aparelho. 

 

R$ 

 

R$ 

3 

Instalação de aparelho de ar condicionado do 

tipo split Hi-Wall completo, Capacidade de 

refrigeração 60.000 BTU/H, CICLO FRIO, 

220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da 

linha de expansão e sucção até 15 metros, 

isolamento térmico com acabamento em fita 

vinílica, suporte para condensadora, gás 

refrigerante complementar, dreno e cabo 

flexível tipo PP para ligação elétrica e 

outros), inclusive com atendimento às 

recomendações do manual do fabricante do 

aparelho, principalmente no que se refere 

aos testes de estanqueidade, limpeza e 

desumidificação. Verificação e apresentação 

dos dados de funcionamento inicial e 

regular. Especificação do material de acordo 

com o modelo do aparelho. 

2 

 

 

 

 

R$ 

 

 

 

 

R$ 

4 

Instalação de aparelho de ar 

condicionado do tipo Split Cassete 

Inverter completo, Capacidade de 

refrigeração 60.000 BTU/H, CICLO 

FRIO, 220V - Monofásico, 60HZ, 

(tubulação de cobre linha da linha de 

expansão e sucção até 15 metros, 

isolamento térmico com acabamento 

2 

 

R$ 

 

R$ 



 
 

 

em fita vinílica, gás refrigerante 

complementar, dreno e cabo flexível 

tipo PP para ligação elétrica,  

(FIXAÇÃO  DA 

CONDENSADORA) serão fixadas 

por suportes tipo mão francesas, em 

aço inox ou galvanizado, 

devidamente avaliado por 

laboratório acreditado pelo 

INMETRO, atendendo a NBR 

16655-1:2018, esta exigência se faz 

necessária para garantir a integridade 

dos suportes durante sua vida útil, 

evitando assim graves acidentes 

devido a possibilidade de queda de 

aparelhos de ar-condicionado e 

outros), inclusive com atendimento 

às recomendações do manual do 

fabricante do aparelho, 

principalmente no que se refere aos 

testes de estanqueidade, limpeza e 

desumidificação. Verificação e 

apresentação dos dados de 

funcionamento inicial e regular. 

Especificação do material de acordo 

com o modelo do aparelho. 

5 Instalação de Cortina de Ar de 90cm  1 

 

 

R$ 

 

 

R$ 

6 Instalação de Cortina de Ar de 100 cm 1 
 

R$ 

 

R$ 

7 Instalação Cortina de Ar de 150 cm 1   



 
 

 

R$ R$ 

   
 

 TOTAL: R$  

 

XXXXXX 

 
 

*Os itens e demais condições descritas na presente proposta estão em 

conformidade com o estipulado no Termo de Referência. 

*Na presente proposta estão incluídos todos os custos necessários à execução do 

objeto licitado incluindo todos os serviços, tributos incidentes, encargos 

trabalhistas, previdenciários e comerciais, emolumentos, fretes, seguros, 

deslocamento e riscos de entrega, além de outras despesas que incidam ou venham 

a incidir sobre o custo final dos serviços. 

*O Proponente está ciente de que os preços propostos serão de sua exclusiva 

responsabilidade, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos 

mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

*PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS  

 

 

 

Assinatura Identificação do representante legal 

CPF:    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

ANEXO II 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 0XX/ 2023 - PP 

FORNECIMENTO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORTINAS DE 

AR COM INSTALAÇÃO 

 

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

TELEFONE CNPJ: 

ENDEREÇO: E-MAIL: 

VALIDADE DA PROPOSTA: FORMA DE PAGAMENTO: 

DADOS BANCÁRIOS: 

PRAZO PARA DISPONIBILIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS/SERVIÇO 

(INSTALAÇÃO/ IMPLANTAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E INÍCIO DA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO): DIAS CORRIDOS, A CONTAR DO 

RECEBIMENTO DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO. 

 
 

LOTE I- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR TOTAL  

1 

Condicionador de ar, split hi-wall, 

compressor com rotação fixa, capacidade 

de Refrigeração nominal: 12.000 btu/h, 

ciclo frio, 220v, 60hz, classe de eficiência 

Energética “a”, com controle remoto sem 

fio. Garantia mínima 12 meses. 

10 

 

R$ 4.726,67 

 

R$ 47.266,67 

2 

Condicionador de ar, split hi-wall, 

compressor com rotação fixa, capacidade 

de refrigeração nominal: 24.000 btu/h, 

ciclo frio, 220v, 60hz, classe de eficiência 

energética “a”, com controle remoto sem 

fio. Garantia mínima 12 meses. 

2 

 

R$ 10.560,33 

 

R$ 21.120,67 

3 

Condicionador de ar, split hi-wall, 

compressor com rotação fixa, capacidade 

de refrigeração nominal: 60.000 btu/h, 

2 

 

R$ 27.715,88 

 

R$ 55.431,77 



 
 

 

ciclo frio, 220v, 60hz, classe de eficiência 

energética “a”, com controle remoto sem 

fio. Garantia mínima 12 meses. 

4 

Condicionador de ar, split cassete hi-wall, 

composto de unidade evaporadora e 

condensadora, condensador horizontal, 

capacidade de refrigeração nominal: 

60.000 btu/h, ciclo frio, 220v, classe de 

eficiência energética “a”, com controle 

remoto sem fio. Garantia mínima 12 

meses. 

2 

 

R$ 40.844,00 

 

R$ 81.688,00 

5 

Cortina de Ar de 90cm com vazão de ar 

de 2.500 m³/h; Controle Remoto; medida 

do produto (L X A X P/cm) 150 x 18,5 x 

14,5cm; Potência: 200w; 

Tensão(v)/Frequência (Hz) 220/60Hz; 

Voltagem: 220V. Garantia de 12 meses. 

1 

 

R$ 658,33 

 

R$ 658,33 

6 Cortina de Ar de 100 cm 1 
 

R$ 801,00 

 

R$ 801,00 

7 Cortina de Ar de 150 cm 1 
 

R$ 1.226,67 

 

R$ 1.226,67 

   
 

  TOTAL: R$  

 

208.193,10 

 
 

LOTE II- INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
  VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL  

1 

Instalação de aparelho de ar condicionado do 

tipo split Hi-Wall completo, Capacidade de 

refrigeração 12.000 BTU/H, CICLO FRIO, 

220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da 

linha de expansão e sucção até 15 metros, 

isolamento térmico com acabamento em fita 

vinílica, suporte para condensadora, gás 

refrigerante complementar, dreno e cabo 

flexível tipo PP para ligação elétrica e outros), 

10 

 

 

 

 

R$ 1.616,67 

 

 

 

 

R$ 16.166,67 



 
 

 

inclusive com atendimento às recomendações 

do manual do fabricante do aparelho, 

principalmente no que se refere aos testes de 

estanqueidade, limpeza e desumidificação. 

Verificação e apresentação dos dados de 

funcionamento inicial e regular. Especificação 

do material de acordo com o modelo do 

aparelho. 

2 

Instalação de aparelho de ar condicionado do 

tipo split Hi-Wall completo, Capacidade de 

refrigeração 24.000 BTU/H, CICLO FRIO, 

220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da 

linha de expansão e sucção até 15 metros, 

isolamento térmico com acabamento em fita 

vinílica, suporte para condensadora, gás 

refrigerante complementar, dreno e cabo 

flexível tipo PP para ligação elétrica e outros), 

inclusive com atendimento às recomendações 

do manual do fabricante do aparelho, 

principalmente no que se refere aos testes de 

estanqueidade, limpeza e desumidificação. 

Verificação e apresentação dos dados de 

funcionamento inicial e regular. Especificação 

do material de acordo com o modelo do 

aparelho. 

2 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 2.496,67 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 4.993,34 

3 

Instalação de aparelho de ar condicionado do 

tipo split Hi-Wall completo, Capacidade de 

refrigeração 60.000 BTU/H, CICLO FRIO, 

220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da 

linha de expansão e sucção até 15 metros, 

isolamento térmico com acabamento em fita 

vinílica, suporte para condensadora, gás 

refrigerante complementar, dreno e cabo 

flexível tipo PP para ligação elétrica e outros), 

inclusive com atendimento às recomendações 

do manual do fabricante do aparelho, 

principalmente no que se refere aos testes de 

2 

 

 

 

 

R$ 4.431,67 

 

 

 

 

R$ 8.863,34 



 
 

 

estanqueidade, limpeza e desumidificação. 

Verificação e apresentação dos dados de 

funcionamento inicial e regular. Especificação 

do material de acordo com o modelo do 

aparelho. 

4 

Instalação de aparelho de ar 

condicionado do tipo Split Cassete 

Inverter completo, Capacidade de 

refrigeração 60.000 BTU/H, CICLO 

FRIO, 220V - Monofásico, 60HZ, 

(tubulação de cobre linha da linha de 

expansão e sucção até 15 metros, 

isolamento térmico com acabamento 

em fita vinílica, gás refrigerante 

complementar, dreno e cabo flexível 

tipo PP para ligação elétrica,  

(FIXAÇÃO  DA 

CONDENSADORA) serão fixadas 

por suportes tipo mão francesas, em 

aço inox ou galvanizado, devidamente 

avaliado por laboratório acreditado 

pelo INMETRO, atendendo a NBR 

16655-1:2018, esta exigência se faz 

necessária para garantir a integridade 

dos suportes durante sua vida útil, 

evitando assim graves acidentes 

devido a possibilidade de queda de 

aparelhos de ar-condicionado e 

outros), inclusive com atendimento às 

recomendações do manual do 

fabricante do aparelho, principalmente 

no que se refere aos testes de 

2 

 

R$ 4.565,00 

 

R$ 9.130,00 



 
 

 

estanqueidade, limpeza e 

desumidificação. Verificação e 

apresentação dos dados de 

funcionamento inicial e regular. 

Especificação do material de acordo 

com o modelo do aparelho. 

5 Instalação de Cortina de Ar de 90cm 1 

 

 

R$ 420,00 

 

 

R$ 420,00 

6 Instalação de Cortina de Ar de 100 cm 1 
 

R$ 420,00 

 

R$ 420,00 

7 Instalação Cortina de Ar de 150 cm 1 
 

R$ 426,67 

 

R$ R$ 426,67 

   
 

 TOTAL: R$  

 

 40.420,00 

 

 

Totalizando o Valor de: R$ 248.613,10 (DUZENTOS E QUARENTA E OITO MIL SEISCENTOS 

E TREZE REAIS E DEZ CENTAVOS) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 0XX/ 2023 - PP 

FORNECIMENTO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORTINAS DE 

AR COM INSTALAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E/OU ACESSO À DOCUMENTAÇÃO 

 

 

Recebi da Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Itaguaí o Edital de PREGÃO 

PRESENCIAL N.º 0XX/2023 - PP para FORNECIMENTO DE APARELHOS DE AR-

CONDICIONADO E CORTINAS DE AR COM INSTALAÇÃO, para atenderem as 

necessidades da Câmara Municipal de Itaguaí, conforme as características, 

especificações, quantitativos, obrigações e condições estabelecidas neste instrumento, 

que se realizará na data de XX de xxxxxx de 2023, às XX:00 horas, conforme autorização 

e informações contidas no Processo Administrativo nº 542/2023. 

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social:  

CNPJ:  

Insc. Estadual:  

Endereço:  

Telefones:  

E-Mail:  

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

Nome:  

CPF:  

Telefones:  

E-Mail:  

 
Obs: Todos os dados acima são de preenchimento obrigatório. 

 

 

(local) , de

 de 2024. 

 

                                             (Assinatura do representante legal) 
 



 
 

 

(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

                                    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  ANEXO IV 

                                     MODELO DE PROPOSTA 

MINUTA EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 0XX/ 2023 - PP 

FORNECIMENTO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORTINAS DE 

AR COM INSTALAÇÃO 

 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 

A/C 

Sr. Pregoeiro 

 

Atendendo à consulta formulada na licitação acima referida, conforme condições, 

quantidades e     exigências estabelecidas no Edital, cotamos para o objeto em licitação o 

valor abaixo: 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

TELEFONE CNPJ: 

ENDEREÇO: E-MAIL: 

VALIDADE DA PROPOSTA: FORMA DE PAGAMENTO: 

DADOS BANCÁRIOS: 

PRAZO PARA DISPONIBILIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS/SERVIÇO 

(INSTALAÇÃO/ IMPLANTAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E INÍCIO DA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO): DIAS CORRIDOS, A CONTAR DO 

RECEBIMENTO DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO. 



 
 

 

 

LOTE I- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR TOTAL  

1 

Condicionador de ar, split hi-wall, 

compressor com rotação fixa, capacidade 

de Refrigeração nominal: 12.000 btu/h, 

ciclo frio, 220v, 60hz, classe de eficiência 

Energética “a”, com controle remoto sem 

fio. Garantia mínima 12 meses. 

10 

 

R$ 

 

R$ 

2 

Condicionador de ar, split hi-wall, 

compressor com rotação fixa, capacidade 

de refrigeração nominal: 24.000 btu/h, 

ciclo frio, 220v, 60hz, classe de eficiência 

energética “a”, com controle remoto sem 

fio. Garantia mínima 12 meses. 

2 

 

R$ 

 

R$ 

3 

Condicionador de ar, split hi-wall, 

compressor com rotação fixa, capacidade 

de refrigeração nominal: 60.000 btu/h, 

ciclo frio, 220v, 60hz, classe de eficiência 

energética “a”, com controle remoto sem 

fio. Garantia mínima 12 meses. 

2 

 

R$ 

 

R$ 

4 

Condicionador de ar, split cassete hi-wall, 

composto de unidade evaporadora e 

condensadora, condensador horizontal, 

capacidade de refrigeração nominal: 

60.000 btu/h, ciclo frio, 220v, classe de 

eficiência energética “a”, com controle 

remoto sem fio. Garantia mínima 12 

meses. 

2 

 

R$ 

 

R$ 

5 

Cortina de Ar de 90cm com vazão de ar 

de 2.500 m³/h; Controle Remoto; medida 

do produto (L X A X P/cm) 150 x 18,5 x 

14,5cm; Potência: 200w; 

Tensão(v)/Frequência (Hz) 220/60Hz; 

Voltagem: 220V. Garantia de 12 meses. 

1 

 

R$ 

 

R$ 



 
 

 

6 Cortina de Ar de 100 cm 1 
 

R$ 

 

R$ 

7 Cortina de Ar de 150 cm 1 
 

R$ 

 

R$ 

   
 

  TOTAL: R$  

 

XXXXXX 

 
 

LOTE II- INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
  VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL  

1 

Instalação de aparelho de ar condicionado do 

tipo split Hi-Wall completo, Capacidade de 

refrigeração 12.000 BTU/H, CICLO FRIO, 

220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da 

linha de expansão e sucção até 15 metros, 

isolamento térmico com acabamento em fita 

vinílica, suporte para condensadora, gás 

refrigerante complementar, dreno e cabo 

flexível tipo PP para ligação elétrica e 

outros), inclusive com atendimento às 

recomendações do manual do fabricante do 

aparelho, principalmente no que se refere 

aos testes de estanqueidade, limpeza e 

desumidificação. Verificação e apresentação 

dos dados de funcionamento inicial e 

regular. Especificação do material de acordo 

com o modelo do aparelho. 

10 

 

 

 

 

R$ 

 

 

 

 

R$ 

2 

Instalação de aparelho de ar condicionado do 

tipo split Hi-Wall completo, Capacidade de 

refrigeração 24.000 BTU/H, CICLO FRIO, 

220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da 

linha de expansão e sucção até 15 metros, 

isolamento térmico com acabamento em fita 

vinílica, suporte para condensadora, gás 

refrigerante complementar, dreno e cabo 

flexível tipo PP para ligação elétrica e 

2 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 



 
 

 

outros), inclusive com atendimento às 

recomendações do manual do fabricante do 

aparelho, principalmente no que se refere 

aos testes de estanqueidade, limpeza e 

desumidificação. Verificação e apresentação 

dos dados de funcionamento inicial e 

regular. Especificação do material de acordo 

com o modelo do aparelho. 

3 

Instalação de aparelho de ar condicionado do 

tipo split Hi-Wall completo, Capacidade de 

refrigeração 60.000 BTU/H, CICLO FRIO, 

220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da 

linha de expansão e sucção até 15 metros, 

isolamento térmico com acabamento em fita 

vinílica, suporte para condensadora, gás 

refrigerante complementar, dreno e cabo 

flexível tipo PP para ligação elétrica e 

outros), inclusive com atendimento às 

recomendações do manual do fabricante do 

aparelho, principalmente no que se refere 

aos testes de estanqueidade, limpeza e 

desumidificação. Verificação e apresentação 

dos dados de funcionamento inicial e 

regular. Especificação do material de acordo 

com o modelo do aparelho. 

2 

 

 

 

 

R$ 

 

 

 

 

R$ 

4 

Instalação de aparelho de ar 

condicionado do tipo Split Cassete 

Inverter completo, Capacidade de 

refrigeração 60.000 BTU/H, CICLO 

FRIO, 220V - Monofásico, 60HZ, 

(tubulação de cobre linha da linha de 

expansão e sucção até 15 metros, 

isolamento térmico com acabamento 

em fita vinílica, gás refrigerante 

complementar, dreno e cabo flexível 

2 

 

R$ 

 

R$ 



 
 

 

tipo PP para ligação elétrica,  

(FIXAÇÃO  DA 

CONDENSADORA) serão fixadas 

por suportes tipo mão francesas, em 

aço inox ou galvanizado, 

devidamente avaliado por 

laboratório acreditado pelo 

INMETRO, atendendo a NBR 

16655-1:2018, esta exigência se faz 

necessária para garantir a integridade 

dos suportes durante sua vida útil, 

evitando assim graves acidentes 

devido a possibilidade de queda de 

aparelhos de ar-condicionado e 

outros), inclusive com atendimento 

às recomendações do manual do 

fabricante do aparelho, 

principalmente no que se refere aos 

testes de estanqueidade, limpeza e 

desumidificação. Verificação e 

apresentação dos dados de 

funcionamento inicial e regular. 

Especificação do material de acordo 

com o modelo do aparelho. 

5 Instalação de Cortina de Ar de 90cm  1 

 

 

R$ 

 

 

R$ 

6 Instalação de Cortina de Ar de 100 cm 1 
 

R$ 

 

R$ 

7 Instalação Cortina de Ar de 150 cm 1 
 

R$ 

 

R$ 

     



 
 

 

 TOTAL: R$  XXXXXX 

 

 

O Prazo de Validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data da 

entrega da presente. 

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

 

 

DADOS DA PROPONENTE 

Razão Social:  

CNPJ:  

Insc. Estadual:  

Insc. Municipal:  

Endereço:  

Telefones:    

E-Mail:  

 
Banco: 

 Agência:  

Conta-Corrente:  

 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

(que assinará o termo de contrato, conforme consta no contrato social ou procuração) 

Nome:  

Nacionalidade:  

Profissão:  

Estado Civil:  CPF:  

Identidade:  Órgão Exp.: Data de Emissão: 

 

Telefone:    

E-Mail:  

 

(local) , de

 de 2024. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Assinatura do representante legal) 
 

(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO 

INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 0XX/ 2023 - PP 

FORNECIMENTO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORTINAS DE 

AR COM INSTALAÇÃO 

 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 

A/C 

Sr. Pregoeiro 

 

A empresa , 

inscrita no CNPJ sob o nº , 

sediada na (endereço completo), neste ato representada pelo seu representante legal, 

o(a) Sr.(a) 

  ________, inscrito(a) no CPF sob o nº __________, 

portador(a) da cédula de identidade nº  ___, DECLARA, sob as penas 

da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

• A proposta anexa foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 

de qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; 



 
 

 

• A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com 

ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por 

qualquer meio ou qualquer pessoa; 

• Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar 

ou não da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 

fato do presente certame antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado a, discutido com ou recebido da Câmara Municipal de Itaguaí 

antes da abertura oficial das propostas e; 

• Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e 

que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

(local) , de

 de 2024. 

 

 

 

                (Assinatura do representante legal) 

 

(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 0XX/ 2023 - PP 

FORNECIMENTO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORTINAS DE 

AR COM INSTALAÇÃO 

 

 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 



 
 

 

A/C 

Sr. Pregoeiro 

 

Pela presente, fica CREDENCIADO(A) o(a) Sr.(a)   , inscrito(a) no 

CPF sob o nº , portador(a) da cédula de identidade nº , expedida por

 , ou no seu impedimento o(a) Sr.(a)  , inscrito(a) no CPF 

sob o nº , portador(a) da cédula de identidade nº , expedida por

   , para representar a empresa  , inscrita 

no CNPJ sob o nº    , junto à Câmara Municipal de 

Itaguaí na licitação acima referida, a quem se outorga poderes para rubricar propostas dos 

demais Licitantes, assinar atas e documentos, interpor recursos e impugnações, receber 

notificação, tomar ciência de decisões, recorrer, desistir da interposição de recursos, 

acordar, transigir, enfim, praticar todo e qualquer ato necessário à perfeita representação 

ativa da outorgante no procedimento em referência. 

 

(local) , de

 de 2024. 

 

 

 

 

 

 

                   (Assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 
(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 0XX/ 2023 - PP 

FORNECIMENTO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORTINAS DE 

AR COM INSTALAÇÃO 

 

 

 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 

A/C 

Sr. Pregoeiro 

 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº , 

sediada na (endereço completo), neste ato representada pelo seu representante legal, 

o(a)    Sr.(a) 

__  , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador(a) da cédula de 

identidade nº 

  , DECLARA que atendeu a todas as exigências de habilitação e que detém 

capacidades técnico-operacionais (instalações, aparelhamento e pessoal) para 

fornecimento do(s) objeto(s) para o(s) qual(is) apresenta proposta. 

 

(local) , de

 de 2024. 

 

 

 

 

 

(Assinatura do representante legal) 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 0XX/ 2023 - PP 

FORNECIMENTO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORTINAS DE 

AR COM INSTALAÇÃO 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 

A/C 

Sr. Pregoeiro 

 



 
 

 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº , 

sediada na (endereço completo), neste ato representada pelo seu representante legal, 

o(a)   Sr.(a) 

  , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador(a) da cédula de 

identidade nº 

  , DECLARA, para fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório instaurado pela Câmara Municipal de Itaguaí, que não foram 

aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento 

de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou 

Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda 

vigorem. 

 

(local) , de

 de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

(Assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 
ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 

DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

   

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 0XX/ 2023 - PP 

FORNECIMENTO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORTINAS DE 

AR COM INSTALAÇÃO 

 

 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 

A/C 

Sr. Pregoeiro 

 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº , 

sediada na (endereço completo), neste ato representada pelo seu representante legal, 

o(a)   Sr.(a) 

  , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador(a) da cédula de 

identidade nº 

  , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, 

de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, na forma 

e sob as penas impostas pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais 

legislações pertinentes, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

(local) , de

 de 2024. 

 

 

 

 

(Assinatura do representante legal) 

 

 

 



 
 

 

 

 (Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com 

CNPJ) 

 

 

 

 

  

ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 0XX/ 2023 - PP 

FORNECIMENTO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORTINAS DE 

AR COM INSTALAÇÃO 

 

 

 

 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 

A/C 

Sr. Pregoeiro 

 

A empresa , 

inscrita no CNPJ sob o nº

 __

___, sediada na (endereço completo), neste ato representada pelo seu representante 

legal, o(a)

 Sr.

(a) 

  __, inscrito(a) no CPF sob o nº , portador(a) da cédula de 

identidade nº 

  ,   DECLARA, sob as penas da Lei, que é

 (MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre 

os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em 

nenhuma das hipóteses elencadas no parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 

42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da 

participação no presente certame. 

 

(local) , de

 de 2024. 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

(Assinatura do representante legal 

 

 

 

(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
 

 

 

 

 
ANEXO XI 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TECNICA 

                                            

 

ATESTADO DE VISITA AO LOCAL DO SERVIÇO Ref.: nº /2023 

 

 

 Atestamos para os devidos fins que o(a) SR(ª) ________________________________, 

Cargo_________, CPF Nº _______________, na qualidade de profissional indicado pela 

empresa __________________. CNPJ nº ______________, localizada no 

endereço_______ Telefone (___) __________, compareceu na Coordenadoria de 

Manutenção Predial __________________________________ e, acompanhado do 

representante deste órgão, efetuou a visita a que se refere o termo de referência.  

 

 

(local), de de 2024. 

 

___________________________________ 

Assinatura e identificação do representante  

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                         ANEXO 

XII MINUTA 

CONTRATO Nº XXX/2024 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

FORNECIMENTO DE XXXXXXXXXXX QUE FIRMAM A CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITAGUAÍ E O(S) FORNECEDOR(ES) ABAIXO 

INDICADO(S) 

 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ, inscrito no CNPJ sob o nº 27.216.274/0001-792, com 

sede na Rua Amélia Louzada, nº 277, Centro, Itaguaí - RJ, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR, 

representada neste ato pelo Exmo. Sr. Presidente Haroldo Rodrigues de Jesus Neto e a empresa , 

situada na Rua , Bairro , Cidade    

e inscrita no CNPJ/MF sob o nº , daqui por diante denominada FORNECEDOR, 

representada neste ato por , inscrito(a) no CPF sob o nº 

  , portador(a)   da cédula de identidade nº , lavram a presente 

CONTRATO, na forma do disposto no processo administrativo nº 541/2023 (Pregão Presencial 0XX/2023 

- PP), que se regerá pelas normas das Leis Federais nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, e 10.520, de 17 de 

julho de 2002, dos Decretos Municipais nº 3.086, de 23 de janeiro de 2006, e 3.989, de 12 de junho de 

2015, e respectivas alterações, do instrumento convocatório, aplicando-se a este instrumento suas 

disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: a presente contrato tem por objeto do contrato para 

fornecimento de , conforme as especificações 

contidas no Edital de Pregão, no Termo de Referência (Anexo I do Edital) e no Formulário de Proposta de 

Preços (Anexo III do Edital), assim como as informações reunidas no Anexo ATA I – Consolidação das 

Informações do contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO CONTRATO: este contrato é documento vinculativo, de caráter 

obrigacional, com efeito de compromisso de fornecimento, para futura contratação, nos termos definidos 

no Anexo I – Termo de Referência. 



 
 

 

 

Parágrafo primeiro: a contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de acordo 

com as necessidades do ÓRGÃO GERENCIADOR e de acordo com o quantitativo indicado na cláusula 

quarta. 

 

Parágrafo segundo: a lavratura deste  contrato não obriga a contratação dos itens registrados, facultando-

se a realização de licitação específica para o objeto da contratação, sendo assegurada preferência ao 

FORNECEDOR registrado em igualdade de condições, assim como ao FORNECEDOR DO CADASTRO 

DE RESERVA, na forma da cláusula décima sétima. 

Parágrafo terceiro: o extrato do contrato, será divulgada em jornal de grande circulação e a íntegra  estará 

disponível na página eletrônica da Câmara Municipal de Itaguaí. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR: o ÓRGÃO GERENCIADOR deste contrato 

é a Câmara Municipal de Itaguaí. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO QUANTITATIVO: são as seguintes as quantidades estimadas para  a 

contratação, conforme descrição no Termo de Referência – Anexo I do Edital e reunidas no Anexo ATA I – 

Consolidação das Informações deste contrato. 

 

a) previsão de aquisição com instalação, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR: 

 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR TOTAL  

1 

Condicionador de ar, split hi-wall, 

compressor com rotação fixa, capacidade 

de Refrigeração nominal: 12.000 btu/h, 

ciclo frio, 220v, 60hz, classe de 

eficiência Energética “a”, com controle 

remoto sem fio. Garantia mínima 12 

meses. 

10 

 

R$ 

 

R$ 

2 

Condicionador de ar, split hi-wall, 

compressor com rotação fixa, capacidade 

de refrigeração nominal: 24.000 btu/h, 

ciclo frio, 220v, 60hz, classe de 

eficiência energética “a”, com controle 

remoto sem fio. Garantia mínima 12 

meses. 

2 

 

R$ 

 

R$ 

3 

Condicionador de ar, split hi-wall, 

compressor com rotação fixa, capacidade 

de refrigeração nominal: 60.000 btu/h, 

2 

 

R$ 

 

R$ 



 
 

 

ciclo frio, 220v, 60hz, classe de 

eficiência energética “a”, com controle 

remoto sem fio. Garantia mínima 12 

meses. 

4 

Instalação de aparelho de ar 

condicionado do tipo split cassete 

inverter completo, Capacidade de 

refrigeração 60.000 BTU/H,  

2 

 

R$ 

 

R$ 

5 Cortina de Ar de 90 cm  1 
 

R$ 

 

R$ 

6 Cortina de Ar de 100 cm 1 
 

R$ 

 

R$ 

7 Cortina de Ar de 150 cm 1 
 

R$ 

 

R$ 

 

 

INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
  VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL  

1 

Instalação de aparelho de ar condicionado do 

tipo split Hi-Wall completo, Capacidade de 

refrigeração 12.000 BTU/H, CICLO FRIO, 

220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da 

linha de expansão e sucção até 15 metros, 

isolamento térmico com acabamento em fita 

vinílica, suporte para condensadora, gás 

refrigerante complementar, dreno e cabo 

flexível tipo PP para ligação elétrica e 

outros), inclusive com atendimento às 

recomendações do manual do fabricante do 

aparelho, principalmente no que se refere 

aos testes de estanqueidade, limpeza e 

desumidificação. Verificação e apresentação 

dos dados de funcionamento inicial e 

regular. Especificação do material de acordo 

com o modelo do aparelho. 

10 

 

 

 

 

R$ 

 

 

 

 

R$ 



 
 

 

2 

Instalação de aparelho de ar condicionado do 

tipo split Hi-Wall completo, Capacidade de 

refrigeração 24.000 BTU/H, CICLO FRIO, 

220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da 

linha de expansão e sucção até 15 metros, 

isolamento térmico com acabamento em fita 

vinílica, suporte para condensadora, gás 

refrigerante complementar, dreno e cabo 

flexível tipo PP para ligação elétrica e 

outros), inclusive com atendimento às 

recomendações do manual do fabricante do 

aparelho, principalmente no que se refere 

aos testes de estanqueidade, limpeza e 

desumidificação. Verificação e apresentação 

dos dados de funcionamento inicial e 

regular. Especificação do material de acordo 

com o modelo do aparelho. 

2 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

3 

Instalação de aparelho de ar condicionado do 

tipo split Hi-Wall completo, Capacidade de 

refrigeração 60.000 BTU/H, CICLO FRIO, 

220V, 60HZ, (tubulação de cobre linha da 

linha de expansão e sucção até 15 metros, 

isolamento térmico com acabamento em fita 

vinílica, suporte para condensadora, gás 

refrigerante complementar, dreno e cabo 

flexível tipo PP para ligação elétrica e 

outros), inclusive com atendimento às 

recomendações do manual do fabricante do 

aparelho, principalmente no que se refere 

aos testes de estanqueidade, limpeza e 

desumidificação. Verificação e apresentação 

dos dados de funcionamento inicial e 

regular. Especificação do material de acordo 

com o modelo do aparelho. 

2 

 

 

 

 

R$ 

 

 

 

 

R$ 

4 INSTALAÇÃO CASSETE 2 
 

R$ 

 

R$ 



 
 

 

5 

Instalação de Cortina de Ar de 90cm com 

vazão de ar de 2.500 m³/h; Controle Remoto; 

medida do produto (L X A X P/cm) 150 x 

18,5 x 14,5cm; Potência: 200w; 

Tensão(v)/Frequência (Hz) 220/60Hz; 

Voltagem: 220V. Garantia de 12 meses. 

1 

 

 

R$ 

 

 

R$ 

6 Instalação de Cortina de Ar de 100 cm 1 
 

R$ 

 

R$ 

7 Instalação Cortina de Ar de 150 cm 1 
 

R$ 

 

R$ 

 

 

Parágrafo primeiro: as quantidades dos itens indicadas nas alíneas a e b, do caput desta cláusula, são 

meramente estimativas e não implicam em obrigatoriedade de contratação pelo Órgão Gerenciador durante 

a vigência do contrato. 

 

Parágrafo segundo: é vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados no contrato., 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS LOCAIS, CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA: os locais, as 

condições e os prazos de entrega dos bens objeto do contrato estão especificados no Termo de Referência 

– Anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO: o preço unitário de cada item registrado é o constante da proposta 

vencedora da licitação, cujos valores estão reunidos no Anexo ATA I – Consolidação das Informações deste 

Contrato. 

 

Parágrafo primeiro: o preço unitário de cada item engloba todas as despesas relativas ao objeto do 

contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais, 

financeiras, frete, transporte e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação, salvo 

expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será 

considerada. 

 

Parágrafo segundo: o objeto da aquisição deverá estar coberto por garantia total sobre quaisquer defeitos 

de fabricação. 

 
Parágrafo terceiro: os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
Parágrafo quarto: quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

Parágrafo quinto: a ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a classificação original. 



 
 

 

 

Parágrafo sexto: quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o FORNECEDOR, 

mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO 

GERENCIADOR poderá: 

 

• liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

• convocar os FORNECEDORES DO CADASTRO DE RESERVA, mencionados na cláusula décima 

sexta, para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

Parágrafo sétimo: não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá proceder à 

revogação, parcial ou integral, do contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO  

O prazo de validade do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, sem 

prejuízo de sua publicação, sendo vedada a sua prorrogação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: os recursos necessários para as 

contratações decorrentes do contrato correrão por conta da Natureza da Despesa e do Programa de Trabalho. 

 

CLÁUSULA NONA – DA CONTRATAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR: compete ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR promover as ações necessárias para a contratação, durante o prazo de validade     do 

contrato. 

 

Parágrafo primeiro: a contratação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR será formalizada por 

intermédio de instrumento contratual (Anexo XII – Minuta de Contrato), emissão de Nota de Empenho de 

Despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

Parágrafo segundo: o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá verificar a manutenção das condições de 

habilitação do fornecedor e proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal de 

Itaguaí e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência da 

Controladoria Geral da União, para constatar a inexistência de penalidade cujo efeito ainda vigore. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO: executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 

8.666/93, dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei. 

 

Parágrafo primeiro: as condições de fornecimento devem ser executadas fielmente, de acordo com os 

termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência – Anexo I do Edital e da legislação vigente, 

respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial do objeto contratual. 

 

Parágrafo segundo: a execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representantes do 

ÓRGÃO GERENCIADOR especialmente designados pelo Presidente da Câmara Municipal de Itaguaí, 

conforme ato de nomeação. 

 

Parágrafo terceiro: o objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as relativas ao 

do pagamento, na seguinte forma: 

 



 
 

 

• Provisoriamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da efetiva entrega, para posterior 

verificação da conformidade do material com as especificações, constando das seguintes fases: 

• abertura das embalagens; 

• comprovação de que o material atende às especificações mínimas exigidas ou aquelas superiores 

oferecidas; 

• A aceitação a que se refere o subitem anterior é condição essencial para o RECEBIMENTO 

DEFINITIVO do material. 

• O recebimento provisório dos equipamentos não constitui aceitação dos mesmos. 

• Definitivamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a verificação da conformidade dos 

materiais e consequente aceitação. 

 

Parágrafo quarto: o recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a 

responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato. 

 

Parágrafo quinto: salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da 

aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da 

entrada do respectivo requerimento no protocolo do órgão contratante. 

 

Parágrafo sexto: os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em desacordo 

com a especificação do Edital e do Termo de Referência – Anexo I do Edital serão recusados pelo 

responsável pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e 

determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua 

competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação. 

 

Parágrafo sétimo: o FORNECEDOR declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os 

dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados 

necessários ao desempenho de suas atividades. 

 

Parágrafo oitavo: a instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a responsabilidade do 

fornecedor, nem o eximem de manter fiscalização própria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: os pagamentos serão 

realizados, de acordo com as contratações realizadas, que considere a quantidade e valor dos itens 

adquiridos. 

 

Parágrafo primeiro: o pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal, acompanhada das 

certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada e demais documentos que vierem a ser exigidos 

pelo Órgão de Controle, devidamente atestada pelos servidores designados para recebimento dos materiais. 

 

Parágrafo segundo: o prazo de pagamento da Nota Fiscal será de até 30 (trinta) dias a partir da data final 

do período de adimplemento e mediante sua apresentação juntamente com os demais documentos 

mencionados no parágrafo primeiro. 

 

Parágrafo terceiro: considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, 

devidamente atestada pelos agentes competentes. 

 

Parágrafo quarto: caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o 

prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva 

reapresentação. 



 
 

 

 

Parágrafo quinto: os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou 

fato atribuível ao FORNECEDOR, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INPC e juros 

moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste 

Edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
 
Parágrafo sexto: para receber seus créditos a contratada deverá comprovar a regularidade fiscal e 

trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR NA 

QUALIDADE DE CONTRATANTES: 

 
• Efetuar os pagamentos devidos ao FORNECEDOR, de acordo com as condições estabelecidas no 

Edital de Pregão; Termo de Referência – Anexo I do Edital; Formulário de Proposta de Preços – Anexo 

II do Edital e Anexo ATA I – Consolidação das Informações deste contrato. 

• Entregar ao FORNECEDOR documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à 

execução do presente contrato. 

• Acompanhar, fiscalizar e atestar na Nota Fiscal a efetiva execução do objeto. 

• Designar servidor ou comissão para receber provisória e definitivamente o objeto, nas formas definidas 

no edital e no contrato, se houver, ou rejeitá-lo. 

• Vetar o emprego de quaisquer produtos e/ou serviços que considerar incompatíveis com as 

especificações apresentadas na proposta do FORNECEDOR que possam ser inadequados, 

nocivos ou prejudiciais à saúde dos servidores. 

• Aplicar ao FORNECEDOR as sanções administrativas regulamentares contratuais cabíveis. 

• Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado. 

• Notificar o FORNECEDOR, por escrito, da ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no 

fornecimento, fixando prazo para sua correção. 

 
Parágrafo único: A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

FORNECEDOR com terceiros, ainda que vinculados à execução Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do FORNECEDOR, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR: constituem obrigações do 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

 
• Gerenciar o contrato. 

• Acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a 

vantajosidade. 

• Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: constituem 

obrigações do FORNECEDOR: 

 

• Entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados, de acordo com as condições 

estabelecidas no Edital de Pregão; Termo de Referência – Anexo I do Edital; Formulário de Proposta de 

Preços – Anexo II do Edital e Anexo ATA I – Consolidação das Informações deste contrato 

• Entregar o material dentro das especificações estabelecidas, em embalagens originais e invioláveis, 

responsabilizando-se pela troca, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, dos itens que, porventura, estejam 



 
 

 

fora das especificações e/ou do prazo de validade ou com embalagem danificada, independentemente do 

motivo alegado, e às suas expensas. 

• A inobservância ao disposto no subitem b implicará o não pagamento do valor devido à 

CONTRATADA, até que haja a necessária regularização. 

• Entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor do 

pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias. 

• Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato. 

• Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado o problema ou a impossibilidade de 

execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis. 

• Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, e às suas expensas, bens objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do 

fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações. 

• Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, 

do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros. 

• Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação exigidas no Edital. 

• Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e à qualidade dos produtos, reservando à 

CONTRATANTE o direito de recusá-los caso não satisfaçam aos padrões especificados. 

• Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando-a ao CONTRATANTE 

para ateste e pagamento. 

• Observar as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei 8.666/93 e demais legislações 

pertinentes. 

 
Parágrafo único: não será admitida justificativa de atraso no fornecimento dos produtos adquiridos que 

tenha como fundamento o não cumprimento da sua entrega pelos fornecedores do licitante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE: o Fornecedor é responsável por danos 

causados ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da 

execução por órgão da Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO CADASTRO DE RESERVA: fazem parte do Cadastro de Reserva 

os fornecedores que aceitaram reduzir, na licitação, seus preços ao valor da proposta mais bem classificada, 

para a formação do Cadastro de Reserva, conforme informações reunidas no Anexo ATA II – Cadastro de 

Reserva. 

 

Parágrafo primeiro: estão registrados no contrato., após o registro dos preços e quantitativos do licitante 

mais bem classificado durante a etapa competitiva, ora designado FORNECEDOR, os preços e 

quantitativos dos que tiverem aceitado cotar o objeto em valor igual àquele, ora designado FORNECEDOR 

DO CADASTRO DE RESERVA, segundo os critérios do Edital. 

 

Parágrafo segundo: a ordem de classificação dos registrados no contrato deverá ser respeitada para as 

contratações, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar os devidos registros no contrato, para a sua 

atualização. 

 

Parágrafo terceiro: o Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso de exclusão do 

FORNECEDOR do contrato, nas seguintes ocorrências: 

 

• cancelamento do registro do FORNECEDOR, quando este descumprir as condições do contrato; 

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 



 
 

 

justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, 

de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002; 

• cancelamento do registro de preços, por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 

que prejudique o cumprimento do contrato, devidamente comprovado e justificado, causado por razão de 

interesse público ou a pedido do fornecedor. 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR: 

o registro do FORNECEDOR será cancelado quando: 

 

• forem descumpridas as condições do contrato; 

• não for retirada a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

• não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

• sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º 

da Lei nº 10.520, de 2002. 

 

Parágrafo único: o cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d do caput será 

formalizado por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR, assegurado o contraditório e a ampla e prévia 

defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO CONTRATO: o cancelamento 

do contrato poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento do contrato, devidamente comprovado e justificado: 

 

• por razão de interesse público; ou 

• a pedido do fornecedor. 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES:  

a inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer 

inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 

criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade 

da infração: 

 
• advertência; 

• multa administrativa; 

• suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração Pública do Município de Itaguaí; 

• declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 
Parágrafo primeiro: o licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não lavrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se 

de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração 

Pública, e terá o seu registro no Cadastro de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das demais cominações legais. 

 
Parágrafo segundo: a sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade 

da falta cometida. 

 



 
 

 

Parágrafo terceiro: quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta 

cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação. 

 

Parágrafo quarto: a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo 

Presidente da Câmara Municipal de Itaguaí. 

 

Parágrafo quinto: a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, prevista na alínea c, do caput, será imposta pelo Presidente da Câmara Municipal 

de Itaguaí. 

 

Parágrafo sexto: a multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 

 

• corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de 

acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

• poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

• não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas 

e danos das infrações cometidas; 

• deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

• nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor 

do contrato ou do empenho. 

 

Parágrafo sétima: a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, prevista na alínea c, do caput: 

 
• não poderão ser aplicados em prazo superior a 2 (dois) anos; 

• sem prejuízo de outras hipóteses, deverão ser aplicados quando o adjudicatário 

faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido. 

 

Parágrafo oitavo: a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição vigorarem 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

 

Parágrafo nono: a reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

 

Parágrafo décimo: o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o 

FORNECEDOR à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder ao prazo estipulado, a 

incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 

412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE 

ou da aplicação das sanções administrativas. 

 

Parágrafo décimo primeiro: se o valor das multas previstas na alínea b, do caput, e no parágrafo sexto, 

aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além 

da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

 

Parágrafo décimo segundo: a aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa 

do Contrato, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

 



 
 

 

Parágrafo décimo terceiro: a aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado 

que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da 

penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, 

observando-se os seguintes preceitos: 

 

• ao interessado será garantido o contraditório e a ampla defesa; 

• a intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa; 

• a defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso 

de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do caput, e no prazo de 10 (dez) 

dias, no caso da alínea d, do mesmo dispositivo; 

• será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade 

competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos 

respectivos fundamentos jurídicos. 

 

Parágrafo décimo quarto: a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 

estipulado pelo órgão ou Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total 

da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do 

contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. 

 

Parágrafo décimo quinto: as penalidades previstas na cláusula vigésima também poderão ser aplicadas 

aos licitantes e ao adjudicatário. 

 

Parágrafo décimo sexto: os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções 

de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, 

Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Itaguaí 

enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 

 

Parágrafo décimo sétimo: penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo Pregoeiro no Cadastro 

de Fornecedores da Câmara Municipal de Itaguaí. 

 

Parágrafo décimo oitavo: Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para a 

secretaria legislativa o extrato de publicação em formal de grande circulação do ato de aplicação das 

penalidades citadas nas alíneas c e d do caput, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus 

efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Itaguaí. 

 

CLÁUSULA   VIGÉSIMA   PRIMEIRA   –   DA   MANUTENÇÃO   DAS   CONDIÇÕES   DE 

HABILITAÇÃO: o(s) fornecedor(es) registrado(s) deverá(ao) manter durante toda a vigência da do 

contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas na 

licitação, inclusive os referentes à habilitação e às condições de participação. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO DE ELEIÇÃO: fica eleito o Foro da Comarca de    

Itaguaí, Estado do Rio de Janeiro para dirimir quaisquer litígios decorrentes da presente do contrato que 

não possam ser resolvidos por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas deste contrato, firmam as 

partes o presente instrumento em xx ( ) vias de 

igual forma  e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmada 

 

 



 
 

 

Itaguaí, xx de xxxxxxxx de 2024. 

 

 

 

__________________________ 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

Câmara Municipal de Itaguaí 

 

 

 

__________________________________ 

FORNECEDOR  

                                                               REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

Nome:    

CPF:    

Assinatura:    

 
 

Nome:    

CPF:    

Assinatura:    

 

 


